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 RESUMO 
 
Devido às recomendações nutricionais que incentivam o consumo de 
peixes e frutos do mar e a importância da inclusão destes alimentos na 
alimentação escolar foram realizados dois estudos sobre o tema. 
Objetivos: estimar a prevalência e os fatores associados ao consumo de 
peixes e frutos do mar em escolares de Florianópolis. O objetivo 
secundário foi investigar as opiniões das cozinheiras da rede municipal 
de ensino fundamental sobre a aceitação dos peixes e frutos do mar entre 
os escolares, definindo as barreiras para a sua utilização no Programa 
Municipal de Alimentação Escolar de Florianópolis. Métodos: para a 
investigação da prevalência e fatores associados ao consumo de peixes e 
frutos do mar foi realizado estudo transversal com amostra 
probabilística de 2826 escolares (sete a 14 anos). Análises de regressão 
logística multivariada foram conduzidas para avaliar a associação entre 
o consumo de peixes e frutos do mar (variável desfecho) com fatores 
sociodemográficos (variáveis independentes). Os resultados foram 
expressos como razão de chance. Participaram da coleta de dados para a 
investigação qualitativa das opiniões sobre a aceitação desses alimentos 
entre os escolares, 68 cozinheiras. Os dados foram coletados por meio 
de um questionário com nove perguntas, cinco questões relativas ao 
consumo de peixes e frutos do mar pelas cozinheiras e quatro referentes 
às preparações a base destes produtos oferecidos na alimentação escolar 
e as barreiras percebidas para o consumo entre os escolares. 
Resultados: a prevalência de consumo foi de 12,6% (11% meninas, 
13,7% meninos). Maior chance de consumo foi observada em escolares: 
do sexo masculino (RC 1,33; IC 1,27-1,40), com idade entre sete e 10 
anos em comparação aos entre 11 e 14 anos (RC 1,18; IC 1,12-1,24); da 
rede privada em oposição aos da pública (RC 1,78; IC 1,66-1,91); que 
relataram o consumo nos domingos ou feriados em comparação aos dias 
de semana (RC 1,67; IC 1,58-1,78); com renda familiar mensal ≤ R$ 
2000,00 (RC 1,62; IC 1,53-1,73); com mães que relataram mais de oito 
anos de escolaridade (RC 1,30; IC 1,21-1,40). Escolares que relataram 
consumo de peixes e/ou frutos do mar apresentaram menor chance de 
consumo de carne bovina e/ou frango no mesmo dia (RC 2,48; IC 2,35-
2,61). As principais barreiras citadas foram relacionadas ao desgosto dos 
escolares pelo sabor do peixe, tipos de preparações e tipos de peixe e 
frutos do mar utilizados nas escolas. Também foi citado que os escolares 
não têm o hábito de consumo destes produtos e que os professores não 
incentivam o consumo. Na opinião das cozinheiras a aceitabilidade 
destes produtos entre os escolares poderia aumentar com a mudança dos 
tipos de peixes e frutos do mar oferecidos na alimentação escolar, com o 
conhecimento dos hábitos alimentares dos escolares em relação a peixes 
e frutos do mar, com a realização de preparações mais elaboradas e com 
o incentivo dos professores. Conclusões: a prevalência do consumo de 
peixes e/ou frutos do mar nos escolares de Florianópolis foi baixa, 
considerando os benefícios nutricionais, as recomendações atuais e a 
disponibilidade do produto na cidade. Há necessidade de maior atenção 
para as barreiras encontradas, principalmente no aprimoramento do 
sabor das preparações com peixes e frutos do mar. A identificação dos 
fatores associados ao consumo de peixes entre os escolares fornece 
informações para intervenções em políticas públicas. Além disso, os 
dados levantados fornecem subsídios para programas de intervenção e 
novos estudos dirigidos ao levantamento de outras barreiras para a 
utilização de peixes e frutos do mar na alimentação escolar. 
 
Palavras-chave: Peixes. Frutos do mar. Consumo alimentar. Escolares. 
Alimentação escolar. Cozinheiras. 
 ABSTRACT 
 
Due to nutritional recommendations that stimulate fish and seafood 
consumption and the inclusion of these foods in school feeding 
programs, two studies about the theme were carried out. Objectives: 
estimate the prevalence and the associated factors related to fish and 
seafood consumption by students of the county of Florianopolis. The 
secondary objective was investigate opinions on the acceptance of fish 
and seafood among students, taking into account the opinions of cooks 
working at the county teaching net, defining the barriers for their 
utilization in the Florianopolis County School Feeding Program. 
Methods: To investigation the prevalence and the associated factors 
related to fish and seafood consumption was conducted cross-sectional 
study with probabilistic sample of 2.826 students from seven to 14 years 
old. Multivariate logistic regression analysis were performed to evaluate 
the association between fish and seafood consumption (outcome 
variable) with socio-demographic factors (independent variables). 
Results were expressed as odd ratio. Participated in data collection for 
qualitative study opinions on the acceptance of these foods among 
school children, 68 cooks. Data were collected through a questionnaire 
with nine questions: five questions relating to fish and seafood 
consumption by the cooks, and four regarding the preparation of dishes 
based on these products in the school feeding program; studies on the 
barriers perceived for the consumption of these kinds of food were also 
studied. Results: consumption prevalence was of 12.6% (11% girls and 
13.7% boys). Higher consumption chance was observed in male 
students (OR 1.33; IC 1.27-1.40), aging from 7 to 10 years old as 
compared to those aging from 11 to 14 years old (OR 1.18; IC 1.12-
1.24); private schools as opposed to public schools (OR 1.78; IC 1.66-
1.91); who reported consumption on the weekends and holidays 
compared to the weekdays (OR 1.67; IC 1.58-1.78); with monthly 
family income less than R$ 2000,00 (OR 1.62; IC 1.53-1.73); with 
mothers who reported more than eight years schooling (OR 1.30; IC 
1.21-1.40). Students who reported the consumption of fish and seafood 
present smaller chance of beef and chicken meat consumption at the 
same day (OR 2.48; IC 2.35; IC 2.35-2.61). The main barriers cited 
were: students do not like the fish flavor, the way the food is prepared, 
the fish species and the seafood used to prepare the dishes, and not 
having the habit of eating fish. The following opinions were pointed out 
by the students: change the fish species and the seafood used, better 
knowledge on their food consumption habits, preparation of more 
elaborated dishes and the stimulus of the teachers. Conclusions: fish 
consumption prevalence and/or seafood in students from Florianopolis 
was low, taking into account the nutritional benefits, the nowadays 
recommendations and the availability of the product in the city. It is 
concluded that there is the need of paying more attention to the barriers 
found, mainly regarding the flavor of the dishes prepared with fish and 
seafood. Identification of the factors associated to the consumption of 
fish among the students provides important information for public 
policies intervention. The data obtained give important subsidies for 
intervention programs and new studies directed to survey other barriers 
for the utilization of fish and seafood in school feeding programs. 
 
Indexing terms: Fish. Seafood. School Feeding Programs. Food 
Consumption. Students. Cooks.  
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO 
 
 
1.1 APRESENTAÇÃO 
 
Os peixes e frutos do mar constituem alimentos fontes de 
aminoácidos essenciais, bem como retinol, ferro, zinco, vitamina D, 
vitamina E, cálcio, iodo, selênio, contêm elevadas quantidades de ácidos 
graxos poliinsaturados ômega 3 (AGPI n-3) e baixo teor de gorduras 
saturadas (GORDON, 1988; BRASIL, 2005a; SIOEN et al., 2008a; 
UAUY; DANGOUR, 2009; KOLETZKO et al., 2010; 
KAWARAZUKA; BÉNÉA, 2011; TUR et al., 2012). 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda o 
consumo regular de peixes de uma a duas vezes por semana (WHO, 
2003). O consumo de peixes e frutos do mar está associado ao efeito 
protetor contra doenças cardiovasculares e acidente vascular cerebral 
isquêmico (MOZAFFARIAN; WU, 2011). Os benefícios do consumo 
desses alimentos também foram demonstrados no tratamento de 
depressão e transtorno bipolar em crianças e adolescentes (CLAYTON 
et al., 2007) e ao bom desempenho cognitivo em adolescentes (ABERG 
et al., 2009; DALTON et al., 2009; KIM et al., 2010). A substituição 
regular de carnes e seus produtos por peixes e frutos do mar proporciona 
aumento do consumo dos ácidos graxos poliinsaturados, bem como 
diminui o consumo dos ácidos graxos saturados na dieta (MATTHYS et 
al., 2006). 
Pesquisas têm sido realizadas para quantificar os níveis de 
contaminantes em peixes (SIOEN et al., 2008b), como metais pesados e 
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poluentes, e verificar os riscos ligados ao consumo desses alimentos 
(BURGER; GOCHFELD, 2005; MORGANO et al., 2005; BURGER; 
GOCHFELD, 2006; MOZAFFARIAN; RIMM, 2006; FERNANDES et 
al., 2012 ). Os estudos sobre os possíveis riscos sugerem relação do 
consumo de peixes contaminados com predisposição ao câncer, doenças 
cardiovasculares e neurotoxicidade. Porém estudos de coorte que 
pudessem constatar essas associações não foram encontrados, apenas 
estudos transversais que as sugerem (FERNANDES et al., 2012). A 
espécie do peixe, a frequência de consumo e o tamanho da porção são 
aspectos essenciais para equilibrar os benefícios e os riscos do consumo 
regular (DOMINGO, 2007). Além disso, estudos de revisão sistemática 
e meta-análise sobre os riscos de contaminantes e os benefícios 
proporcionados pelo consumo de ácidos graxos ômega 3 evidenciaram 
que os benefícios superam os riscos (MOZAFFARIAN; RIMM, 2006; 
MAHAFFEY et al., 2011). No Brasil, há escassez de estudos científicos 
conclusivos sobre os contaminates encontrados nesses alimentos. 
Devido à ampla extensão marítima e fluvial, o Brasil possui 
grande potencial para piscicultura, favorecendo a disponibilidade de 
consumo de diversas variedades de espécies (BRASIL, 2005a). Porém, 
de acordo com a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2008-
2009 (IBGE 2010), o consumo anual de peixe da população brasileira é 
de 9kg, valor considerado baixo segundo as recomendações da OMS, 
que indica 12kg/pessoa (WHO, 2003). O baixo consumo desses 
alimentos sugere que os escolares não atinjam as recomendações de 
ingestão de AGPI – n3, relacionados à prevenção de diversas doenças 
(SIOEN et al., 2007b; SICHERT-HELLERT; WICHER; KERSTING, 
2009; MEYER; KOLANU, 2011). Aumentar a disponibilidade de peixes 
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por meio da produção sustentável e estimular o seu consumo para toda a 
população configura-se como uma das diretrizes do Guia Alimentar da 
População Brasileira (BRASIL, 2005a). 
Com o intuito de reforçar as orientações de hábitos de vida 
saudáveis, o Ministério da Saúde lançou em 2004 os “Dez Passos para a 
Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas”, como um conjunto de 
estratégias para propiciar a adesão da comunidade escolar a hábitos 
alimentares saudáveis e atitudes promotoras de saúde (BRASIL, 2004). 
Isso é importante, porque é a escola um dos ambientes mais favoráveis 
para o incentivo de novas práticas alimentares. É nela que os alunos 
passam grande parte do dia, sendo um espaço ideal para reforçar e 
ensinar hábitos alimentares que serão levados para toda a vida 
(BRASIL, 2006b). 
Entretanto, a maioria dos programas que visam promover 
hábitos alimentares saudáveis nas escolas tem como foco principal a 
promoção do aumento de consumo de frutas, legumes e verduras, e a 
diminuição de alimentos de alta densidade energética (GABRIEL; 
SANTOS; VASCONCELOS, 2008; VARGAS et al., 2011).  
A atuação das cozinheiras na alimentação escolar relaciona-se 
com a área de saúde: preparar e distribuir refeições higienicamente 
confeccionadas e nutricionalmente equilibradas, visando à promoção de 
saúde de escolares por meio da suplementação alimentar (COSTA; 
LIMA; RIBEIRO, 2002). Por isso, conhecer as opiniões dessas 
profissionais sobre a aceitação dos peixes e frutos do mar entre os 
escolares torna-se relevante ao tema proposto. 
Os estudos sobre o consumo de peixes e frutos do mar por 
crianças brasileiras são limitados e provenientes de pesquisas realizadas 
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em comunidades ou colégios com amostras não representativas 
(GAMBARDELLA; FRUTUOSO; FRANCH, 1999; CARVALHO et 
al., 2001; SANTOS et al., 2005; RIVERA; SOUZA, 2006), o que 
justifica e reforça a relevância da investigação na qual esta dissertação 
encontra-se inserida. Além disso, pesquisas interacionais sugerem que a 
idade escolar está entre os fatores associados ao consumo desses 
alimentos (MARTÍNEZ et al., 1996; PIENIAK et al., 2008). 
Devido à importância do seu consumo na alimentação escolar, 
às características da produção destes alimentos no Brasil, à existência de 
legislação que promove a alimentação saudável nas escolas e as 
recomendações nacionais e internacionais, torna-se importante 
investigar a prevalência de consumo e compreender os fatores que 
intervém na sua utilização pela alimentação escolar. 
Embora o incentivo do consumo de peixes esteja contemplado 
no Guia Alimentar (BRASIL, 2005a) e no Manual de Gestão Eficiente 
da Merenda Escolar (BRASIL, 2007), sua promoção no ambiente 
escolar precisa de maior atenção.  
Neste sentido, o Departamento de Nutrição da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) estabeleceu uma parceria com a 
Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Florianópolis para 
realizar uma pesquisa com o objetivo geral de efetivar um programa de 
promoção do consumo de peixes e frutos do mar em escolares de 
Florianópolis. 
Para conduzir este estudo, formularam-se as seguintes perguntas 
de pesquisa:  
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Pergunta 1: Qual a prevalência de consumo de peixes e frutos do mar e 
os fatores associados em escolares de 7 a 14 anos do município de 
Florianópolis/Santa Catarina? 
Pergunta 2: Quais as barreiras para utilização de peixes e frutos do mar 
no Programa Municipal de Alimentação Escolar de Florianópolis, Santa 
Catarina, na opinião das merendeiras? 
 
 
1.2 OBJETIVOS 
 
1.2.1 Objetivo Geral 
 
 
Investigar a prevalência, os fatores associados e as barreiras do 
consumo de peixes e frutos do mar em escolares de sete a 14 anos do 
município de Florianópolis, Santa Catarina. 
 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 
a) Estimar a prevalência de consumo de peixes e frutos do mar em 
escolares de 7 a 14 anos de Florianópolis. 
 
b) Verificar a associação entre o consumo de peixes e frutos do mar nos 
escolares de 7 a 14 anos com as variáveis sociodemográficas: sexo, 
faixa etária, rede de ensino, região de localização da escola, dia do 
consumo de peixes e frutos do mar, consumo de carne bovina e/ou 
frango, escolaridade da mãe e renda mensal familiar. 
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c) Investigar as opiniões sobre a aceitação dos peixes e frutos do mar 
entre os escolares, na visão das cozinheiras da rede municipal de 
ensino fundamental, definindo as barreiras para a sua utilização no 
Programa Municipal de Alimentação Escolar de Florianópolis. 
 
 
1.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
 
 A dissertação encontra-se estruturada em seis capítulos. O 
primeiro capítulo compõe-se pela introdução e apresenta a 
caracterização do problema estudado, as perguntas de partida e os 
objetivos geral e específicos. 
O segundo capítulo refere-se à revisão bibliográfica realizada 
sobre os temas envolvidos na formulação do problema estudado. 
Pesquisou-se sobre a prevalência e fatores associados ao consumo de 
peixes e frutos do mar e a alimentação escolar. 
 No terceiro capítulo, apresenta-se as metodologias utilizadas, 
descrevendo a condução do estudo. O capítulo abrange a inserção e o 
delineamento do estudo, o cálculo do tamanho da amostra, os critérios 
de inclusão e exclusão, a coleta de dados, o tratamento e a análise dos 
dados bem como os procedimentos éticos adotados. 
O quarto e quinto capítulos consistem nos artigos originais, nos 
quais se aponta e se discute os principais resultados do estudo. 
 O sexto capítulo inclui as considerações finais do estudo, 
seguidas das referências utilizadas, dos apêndices e dos anexos 
referentes ao trabalho. Entre os apêndices estão o questionário utilizado 
para o estudo qualitativo com as cozinheiras (APÊNDICE A) e o 
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comunicado de imprensa/press release (APÊNDICE B). Os anexos 
incluem o instrumento QUADA-3 (ANEXO A), o questionário 
sociodemográfico aplicado no estudo de prevalência com os pais dos 
escolares (ANEXO B), os termos de consentimento livre e esclarecido 
(ANEXO C) e o documento do comitê de ética aprovando as pesquisas 
(ANEXO D).  
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CAPÍTULO 2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 Este capítulo apresenta a revisão bibliográfica sobre o tema em 
estudo, envolvendo itens relacionados a peixes e frutos do mar, os riscos 
e benefícios do seu consumo, prevalência e fatores associados, 
alimentação escolar, promoção de hábitos alimentares dos escolares, 
barreiras para alimentação saudável nas escolas e os programas que 
promovem o consumo de peixes e frutos do mar no Brasil. 
Para tal, realizou-se a busca de informações sobre o tema na 
literatura científica utilizando as bases de dados: Pubmed da National 
Library of Medicine, SciELO – The Scientific Electronic Library 
Online, Periódicos CAPES – Portal Brasileiro da Informação Científica, 
Scopus e Plataforma Lattes. Também se consultou livros, teses, 
dissertações e anais de congressos.  
 
 
2.1 PEIXES E FRUTOS DO MAR 
 
 Constata-se a necessidade do consumo de peixes e frutos do 
mar como parte de uma dieta saudável nos guias alimentares de vários 
países, inclusive do Brasil (BRASIL, 2005a; GIDDING et al., 2005; 
KERSTING; ALEXY; CLAUSEN, 2005; SIOEN et al., 2007a; ADA, 
2008). A Organização Mundial da Saúde (OMS), a American Heart 
Association (AHA) e o Guia Alimentar para a População Brasileira 
(Ministério da Saúde) recomendam o consumo regular destes alimentos. 
A OMS preconiza a ingestão de peixes de uma a duas vezes por semana 
(WHO, 2003), enquanto a AHA (KRIS-ETHERTON; HARRIS; APPEL, 
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2003) e o Guia Alimentar (BRASIL, 2005a) recomendam o consumo, 
pelo menos, duas vezes por semana. 
Em geral, os peixes constituem fontes dietéticas de proteínas de 
alto valor biológico, retinol, ferro, zinco, vitamina D, vitamina E, cálcio, 
iodo, selênio, ácidos graxos poliinsaturados ômega 3 (AGPI n-3) e 
contêm baixo teor de gorduras saturadas (BRASIL, 2005a; SIOEN et al., 
2008a; UAUY; DANGOUR, 2009; KOLETZKO et al., 2010; 
KAWARAZUKA; BÉNÉA, 2011; TUR et al., 2012). Explicita-se que os 
peixes marinhos são ricos em gorduras que contêm os ácidos graxos 
poliinsaturados ômega 3 (AGP n-3): o ácido eicosapentaenóico (EPA), o 
ácido docosapentaenóico (DPA) e o ácido docosahexaenóico (DHA) 
(TUR et al., 2012). Ainda que os ácidos graxos EPA, DPA e DHA não 
são sintetizados no corpo humano e assim se tornam componentes 
importantes para o crescimento e o desenvolvimento. Neste sentido, o 
consumo de AGP n-3, é a principal via para a obtenção desses ácidos 
graxos essenciais (KIM et al., 2010). 
Os frutos do mar, em sua maioria, também se constituem em 
fontes dietéticas de proteínas de alto valor biológico, contêm menos de 
10% do total de calorias sob a forma de gordura saturada, possuem 
ácidos graxos essenciais e são considerados boas fontes de minerais 
como selênio, ferro, iodo e zinco (GORDON, 1988; PEDROSA; 
COZZOLINO, 1990).  
 
2.1.1 Riscos e benefícios do consumo de peixes e frutos do mar na 
alimentação de crianças e adolescentes 
 
O consumo regular de peixes e frutos do mar, pelo menos duas 
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vezes por semana, pode causar efeitos positivos para a saúde humana 
(MOZAFFARIAN; RIMM, 2006; SIOEN et al., 2007a). A ingestão 
destes alimentos desempenha papel importante na prevenção de doenças 
crônicas em processos tais como a aterosclerose, com início, em muitos 
casos durante a adolescência (SIOEN et al., 2007a). 
A vitamina D atua no metabolismo dos ossos e sua deficiência 
pode ser prejudicial para a saúde óssea na infância e contribuir para o 
aumento do risco de fraturas (WINZENBERG; JONES, 2012). Wu et al. 
(2012) avaliou se gestantes com baixo consumo de peixes também 
tiveram concentrações sanguíneas baixas de vitamina D, colina e DHA. 
A pesquisa mostrou que a ingestão de DHA foi positivamente 
relacionada com a ingestão de vitamina D de alimentos e colina total. 
Para melhor conhecer os benefícios dos peixes quanto a 
prevenção de algumas deficiências de micronutrientes foi realizada uma 
revisão da literatura, procurando sistematicamente as referências 
relevantes sobre o tema. As pesquisas encontradas confirmaram altos 
níveis de vitamina A, ferro e zinco principalmente nas espécies de 
peixes de pequeno porte em países em desenvolvimento. Além disso 
indicam que os peixes menores, comparados com os de maior porte, têm 
melhor custo benefício, pois são mais baratos e mais acessíveis. Essas 
características sugerem que esses alimentos podem servir como 
estratégia para aumentar a ingestão de micronutrientes ou como 
alimento complementar para crianças desnutridas. No entanto, a análise 
mostra que poucos estudos têm sido capazes de avaliar rigorosamente o 
impacto do consumo de peixe na melhoria do estado nutricional nos 
países em desenvolvimento (KAWARAZUKA; BÉNÉ, 2011). 
Entretanto, segundo Roos et al. (2007) o peixe é importante na 
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alimentação de muitas pessoas, de classe baixa da Ásia e África, que 
sofrem de deficiências de vitaminas e minerais. Os autores ainda 
reforçam que esses alimentos são fontes de cálcio, vitamina A, ferro e 
zinco e por isso contribuem com a prevenção de deficiências de 
nutrientes na população de baixa renda desses países. 
Os AGPI n-3 atuam diretamente na prevenção de alguns tipos 
de cânceres, doenças cardiovasculares e acidente vascular isquêmico 
(SACN, 2004; LEVITAN; WOLK; MITTLEMAN, 2010; 
MOZAFFARIAN; WU, 2011). Há crescentes evidências de que esse 
nutriente pode ser benéfico no tratamento de transtornos diversos em 
crianças e adolescentes, tais como depressão e transtorno bipolar 
(CLAYTON et al., 2007). Menciona-se os AGPI n-3 EPA e DHA 
principalmente por influenciar as funções imunológicas e processos 
inflamatórios (CALDER, 2001). 
Além de fornecer energia para as células, os AGPI n-3 
constituem a maior reserva energética corporal para crianças e recém-
nascidos. Eles são componentes estruturais de todos os tecidos e são 
indispensáveis para a síntese das membranas celulares. A inclusão de 
alimentos fontes de AGPI n-3 a alimentação infantil é um fator 
importante no crescimento, no desenvolvimento visual e neural, e na 
manutenção da saúde (UAUY; CASTILLO, 2003).  
Um estudo randomizado duplo-cego controlado por placebo 
realizado com 166 escolares japoneses (nove a 12 anos) teve como 
objetivo investigar se a suplementação com óleo de peixe afetaria o 
comportamento com mudanças na agressão a longo prazo. Conclui-se 
que a ausência de alimentos fontes de ácidos graxos na alimentação 
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influencia a agressão física, especialmente em escolares do sexo 
feminino (ITOMURA et al., 2005). 
Na Tailândia, realizou-se outro estudo randomizado, duplo-cego 
e suplementado com óleo de peixe, com escolares da mesma faixa 
etária. A investigação mostrou os escolares com menos probabilidade de 
ficarem doentes, principalmente em doenças respiratórias, durante o 
período de intervenção e menos propensos a quadros febris. Além disso, 
o número de dias da doença foi menor no grupo suplementado com o 
óleo de peixe. Segundo os autores, estes achados sugerem que os AGPI 
n-3 reduzem tanto a probabilidade como a gravidade da doença. Ambos 
os efeitos podem ser decorrentes de uma melhora na função imunológica 
em escolares que receberam a suplementação com o óleo de peixe 
(THIENPRASERT et al., 2009). 
Neste mesmo eixo, uma pesquisa na Suécia investigou as 
associações entre a ingestão de peixes e o desempenho acadêmico como 
parâmetro cognitivo entre adolescentes. Foi utilizado um questionário 
contendo perguntas sobre condições socioeconômicas e informação 
sobre alimentação comparando com as notas finais dos alunos. 
Positivou-se os resultados, que mostram: as notas finais dos alunos 
foram maiores em indivíduos com consumo de peixes uma vez por 
semana em comparação com os indivíduos que consumiam peixes 
menos de uma vez por semana (grupo de referência); houve aumento 
maior nas  notas finais em indivíduos com consumo de peixes mais de 
uma vez por semana em comparação com o grupo de referência; e as 
notas finais foram ainda maiores entre os indivíduos com a ingestão de 
peixes frequente em todas as escolas. Como conclusão para este estudo, 
os autores apontam que a ingestão de peixes frequentemente em 
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escolares pode fornecer benefícios em termos de desempenho 
acadêmico (KIM et al., 2010). 
 Importante mostrar a investigação realizada por Aberg et al. 
(2009) que também relaciona o consumo regular de peixes e o bom 
desempenho cognitivo em adolescentes. O estudo de coorte longitudinal 
realizado com todos os adolescentes de 15 anos do sexo masculino da 
região oeste da Suécia (n = 4791) utilizou questões englobando aspectos 
sobre doenças, o consumo de peixes e o nível socioeconômico. Os dados 
do questionário foram relacionados com os registros sobre o 
desempenho de testes de inteligência, medido três anos mais tarde (n = 
3972). Houve uma associação positiva entre o número de vezes de 
refeições com peixe por semana e o desempenho cognitivo. O consumo 
de peixe mais de uma vez por semana em comparação com menos de 
uma vez por semana foi associado com uma maior pontuação de 
inteligência. Investigou-se também o desempenho cognitivo em crianças 
com idade entre sete a nove anos, com o mesmo resultado. 
Assume relevo a pesquisa experimental realizada por Dalton et 
al. (2009) que investigou o efeito de preparar pão com farinha de peixe e 
rica em AGPI n-3. Antes e depois da intervenção, avaliou-se a cognição 
das crianças (sete a nove anos) e a medição do plasma sanguíneo e dos 
glóbulos vermelhos para avaliar a composição de ácidos graxos 
presentes. Após a intervenção, os níveis de ácido EPA e DHA 
apresentaram-se significativamente maiores no grupo experimental 
comparado ao grupo controle. O grupo experimental também obteve um 
melhor desempenho cognitivo na capacidade de aprendizagem verbal e 
de memória.  
O consumo de peixes pode causar benefícios à saúde por conta 
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de seus ácidos graxos, e ao mesmo tempo, por conter contaminantes 
químicos pode interferir como fator de risco de outras patologias 
(FERNANDES et al., 2012). 
Nesse sentido, pesquisas têm sido realizadas para quantificar os 
níveis de contaminantes em peixes (SIOEN et al., 2008b) e entre os mais 
estudados destacam-se os metais pesados e os poluentes (BURGER; 
GOCHFELD, 2005; MORGANO et al., 2005; BURGER; GOCHFELD, 
2006; MOZAFFARIAN; RIMM, 2006; FERNANDES et al., 2012 ).  
Um estudo brasileiro avaliou os níveis de mercúrio em amostras 
de peixes de água doce (pacu, tilápia, piauçu, matrinxã, tambaqui e 
carpa) procedentes de pesqueiros e pisciculturas de 39 regiões de São 
Paulo. Após as análises concluiu-se que nenhuma das amostras 
procedentes das diferentes regiões e diferentes pesque-pagues, 
apresentaram níveis de mercúrio total acima do permitido pela 
legislação brasileira, que é de 0,5mg/kg para pescado não-predador 
(MORGANO et al., 2005). 
Na Bélgica, realizou-se uma investigação comparando o 
equilíbrio da ingestão de AGPI n-3 e os contaminantes de peixes. As 
análises mostraram que o consumo de peixes, como o salmão e o 
bacalhau duas vezes por semana, foi considerado adequado para atingir 
a recomendação de AGPI n-3 e os níveis de contaminantes presentes 
nesses alimentos, foram considerados baixos (SIOEN et al., 2008b). 
Segundo a revisão sistemática realizada por Fernandes et al. 
(2012), as pesquisas sobre os possíveis riscos relacionam o consumo de 
peixes contaminados com predisposição ao câncer, doenças 
cardiovasculares e neurotoxicidade, porém estudos de coorte que 
42 
 
pudessem constatar essas associações, não foram encontrados, apenas 
transversais que as sugerem. 
Dessa forma, a frequência de consumo e o tamanho da porção 
consumida são aspectos essências para equilibrar os benefícios e os 
riscos do consumo regular (BURGER; GOCHFELD, 2005; DOMINGO, 
2007).  
Os peixes e algumas espécies de frutos do mar são ricos em 
selênio. A ingestão de fontes alimentares desse mineral pode ter efeito 
benéfico tanto para proteção contra doenças cardiovasculares, como 
para efeitos tóxicos do mercúrio, contaminante que pode estar presente 
em alguns peixes e frutos do mar (MOZAFFARIAN, 2009). 
 O consumo desses alimentos também pode estar associado a 
alergias alimentares, que normalmente manifestam-se dentro de alguns 
minutos a 2 horas após a ingestão de alimentos. Fatores de risco para 
anafilaxia fatal induzida por alimentos incluem presença de asma, não 
utilização imediata de adrenalina, a história prévia de reações graves, 
alergia alimentar conhecida, a negação dos sintomas e adolescente / 
jovem adulto. Os alimentos mais comumente implicados são: leite de 
vaca, ovos, amendoim, soja, nozes, peixe, marisco e trigo. Alergias a 
amendoim, nozes e frutos do mar são mais comuns em adultos e em 
muitas vezes ao longo da vida. Em termos de prevenção, a Academia 
Americana de Pediatria concluiu que não há provas convincentes de que 
atrasar a introdução de alimentos sólidos, incluindo os alergênicos mais 
comuns, além de quatro a seis meses de idade tem efeito protetor sobre o 
desenvolvimento da doença atópica (ROBISON; PONGRACIC, 2012). 
Segundo Connett et al. (2012) o peixe está entre o terceiro 
alimento mais determinante de alergia alimentar, após o leite e os ovos, 
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nos países da Europa onde este alimento faz parte da dieta regular da 
população. Devido a isto, o autor investigou a estimativa da prevalência 
de alergia a peixes entre escolares de 14 a 16 anos das Filipinas, 
Singapura e Tailândia. Utilizou-se um questionário estruturado com base 
em manifestações clínicas típicas dentro de duas horas após o consumo. 
Os resultados mostraram que a maior prevalência de alergia foi nas 
Filipinas (81,1%), seguida da Tailândia (80,2%) e Singapura (67,9%) e 
os escolares do sexo feminino eram mais propensas a ter alergia. A 
maioria das alergias foi considerada leve, já que apenas 28% dos casos 
procuraram consulta médica no momento da reação. Os autores 
ressaltam que diferenças no processamento dos alimentos, hábitos 
alimentares e outras práticas culturais podem ser fatores de risco 
importantes para o desenvolvimento de alergia peixe nessas populações 
(CONNETT et al., 2012). 
 
 
2.2 PREVALÊNCIA DE CONSUMO DE PEIXES E FRUTOS DO 
MAR EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
 
Como reforçam Sichert-Hellert, Wicher e Kersting (2009), há 
carência de dados detalhados sobre o consumo de peixes em escolares 
europeus. Os autores investigaram os padrões de consumo semanal de 
peixes em um estudo de coorte, entre 1985 e 2006, com 1024 indivíduos 
de dois a 18 anos de idade. A frequência de consumo aumentou de 35% 
em 1985 para 40% em 2005 no distrito de Dortmund, na Alemanha. 
Entretanto essas frequências são inferiores as encontradas em estudo 
conduzido na Bélgica, onde 64% relatou o consumo de peixes e frutos 
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do mar (SIOEN et al., 2007a). 
Já Rivera e Souza (2006) investigaram o consumo alimentar de 
escolares (cinco a 14 anos) de uma escola pública rural do Distrito 
Federal. Entrevistou-se os responsáveis pelos alunos e se avaliou a 
qualidade da dieta pela periodicidade de ingestão de alimentos. A 
frequência de consumo semanal de peixes foi de 10,6% e 68,1% 
referiram não consumir. Registrou-se resultados semelhantes na 
investigação sobre o consumo alimentar de adolescentes (17 a 19 anos) 
das escolas públicas da cidade de Teixeira de Freitas, na Bahia. O peixe 
enlatado e o peixe fresco classificaram-se na lista dos alimentos 
raramente consumidos semanalmente por mais de 70% e 50% da 
população, respectivamente (SANTOS et al., 2005). 
O estudo de Gambardella, Frutuoso e Franch (1999), investigou 
a prática alimentar de escolares estudantes de seis escolas da rede 
estadual de Santo André, São Paulo, entre 11 a 18 anos e de ambos os 
sexos. Os dados obtidos por meio de inquérito alimentar mostram um 
baixo consumo de ovos, peixes e aves pela população da pesquisa.  
  Nesta direção a pesquisa de Martínez et al. (1996) objetivou 
como determinante o consumo de alimentos de origem animal, exceto o 
leite, em 2608 escolares de seis a 14 anos da Comunidade Autônoma de 
Madrid, utilizando registro alimentar e recordatório de 24 horas. Os 
resultados do estudo apontaram que o consumo médio de peixes (77,1 
g/dia) contribuiu com 3% do valor energético total e 11% da ingestão 
média de proteínas da dieta da população estudada.  
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2.3 FATORES ASSOCIADOS AO CONSUMO DE PEIXES E 
FRUTOS DO MAR 
 
O nível socioeconômico das famílias brasileiras influencia os 
gastos domiciliares com a compra de alimentos como hortaliças, frutas, 
alimentos proteicos de origem animal, como o leite e produtos lácteos 
(BARRETTO; CYRILLO, 2001; BRASIL, 2005a). Além disso, 
interfere sobre o consumo e os hábitos alimentares e sofrem 
interferência também por questões culturais, avanços tecnológicos na 
produção de alimentos, processo de industrialização e propagandas 
veiculadas pelos meios de comunicação (SANTOS et al., 2005). Os 
fatores determinantes para o consumo de peixes diferenciam-se 
dependendo do país, seu nível de consumo de peixe, tradições e hábitos 
(PIENIAK et al., 2009). 
O estudo de Rivera e Souza (2006) realizado no Distrito 
Federal, que apresentou baixo consumo de peixes (10,6%) entre os 
escolares estudados (cinco a 14 anos), aponta como influências para este 
resultado o alto preço, a falta de hábito pela localização geográfica do 
local estudado e a ausência da cultura de pesca. 
Como ressaltam Pieniak et al. (2008) discutem-se dados 
demográficos como idade e escolaridade, frequentemente como um dos 
principais determinantes da escolha alimentar no consumo de peixes e 
frutos do mar. Pondera-se que a idade também consiste em um aspecto 
associado ao consumo de peixes na pequisa de Martínez et al. (1996) 
realizado com escolares de seis a 14 anos da Comunidade Autônoma de 
Madrid. O estudo conclui que a idade é um fator modificador de 
consumo, principalmente em crianças do sexo feminino. 
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Já Kim et al. (2010) ao estudar adolescentes suecos concluíram 
que o consumo de peixe entre os escolares foi significativamente 
relacionado aos elevados graus de escolaridade. Além disso, a 
associação positiva permaneceu significativa entre as variáveis sexo e 
situação socioeconômica.  
Ainda neste enfoque, Verbeke e Vackier (2005) investigaram os 
determinantes individuais do comportamento de consumo de peixes na 
Bélgica. A falta de hábito de consumo, o alto custo e a presença de 
crianças na família constituem nos fatores que influenciaram as famílias 
a consumirem menores quantidades desses alimentos. 
A investigação realizada por McManus et al. (2007) objetivou a 
exploração dos fatores que influenciam o consumo de peixes e frutos do 
mar em crianças entre quatro a seis anos de idade na área metropolitana 
de Perth, Austrália. Com o foco nas mães das crianças e por meio de 
grupos de discussões indicaram alguns fatores influenciadores do 
consumo desses alimentos. A disponibilidade e a acessibilidade, o custo 
e o nível de conhecimento para preparar refeições com peixes e frutos 
do mar a fim de atender as preferências de todos os membros da família, 
foram os principais determinantes para o consumo regular. Além disso, 
a influência de outras pessoas da família, principalmente do sexo 
masculino, tem impacto sobre a decisão de preparar as refeições com 
peixes e frutos do mar. 
Em contrapartida, a pesquisa que caracterizou as restrições ao 
consumo de peixe constatado pelas consumidoras na Noruega, com 
idade entre 45 e 69 anos, mostrou que a renda e a educação não se 
associam ao consumo. As participantes do estudo também relataram que 
há acentuada limitação na oferta de produtos da pesca que satisfaçam os 
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desejos dos seus filhos e consequentemente redução no consumo 
(TRONDSEN et al., 2003). 
 
 
2.4 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR  
 
Segundo o Art. 1º, da Lei Federal nº 11.947, explicita-se que se 
entende por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente 
escolar, independentemente de sua origem, durante o período letivo 
(BRASIL, 2009a).  
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
implantado no ano de 1955, consiste na política governamental, de 
âmbito nacional que visa suprir, no mínimo, 20% (vinte por cento) das 
necessidades nutricionais dos escolares durante a permanência na escola 
(BRASIL, 2010). O programa garante, por meio da transferência de 
recursos financeiros, a alimentação escolar dos alunos de toda a 
educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e 
filantrópicas. O objetivo do programa é atender às necessidades 
nutricionais dos alunos distribuindo refeições durante o intervalo das 
atividades escolares e assim contribuir para o crescimento, o 
desenvolvimento, a aprendizagem e o rendimento escolar dos 
estudantes, bem como promover a formação de hábitos alimentares 
saudáveis e melhorar as condições nutricionais (BRASIL 2010).  
No intuito de enfatizar a formação de hábitos alimentares 
saudáveis, o PNAE adota como um de seus princípios, o respeito aos 
hábitos alimentares saudáveis, com as práticas tradicionais que fazem 
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parte da cultura e da preferência alimentar local. Dessa forma, o 
Programa colabora para a preservação dos hábitos alimentares regionais 
(BRASIL, 2006a).  
O PNAE possui caráter suplementar, como prevê o artigo 208 
da Constituição Federal, quando coloca que o dever do Estado com a 
educação efetiva mediante a garantia de "atendimento em creche e pré-
escola às crianças de zero a seis anos de idade" e "atendimento ao 
educando no ensino fundamental, através de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde" (BRASIL, 2008).  
A partir de 2010, houve reajuste no valor repassado pela União 
a estados e municípios para R$ 0,30 por dia a cada aluno matriculado 
em turmas de pré-escola, ensino fundamental, ensino médio e educação 
de jovens e adultos. As creches e as escolas indígenas e quilombolas 
recebem R$ 0,60. Às escolas que oferecem ensino integral por meio do 
programa “Mais Educação” R$ 0,90 por dia (BRASIL, 2008).  
No tocante à elaboração do cardápio, o PNAE preconiza a 
presença de nutricionista, que assume a responsabilidade técnica pelo 
Programa, com o acompanhamento do Conselho de Alimentação 
Escolar (CAE) (BRASIL, 2005b). O cardápio necessita ser programado 
de modo a suprir, no mínimo, 30% (trinta por cento) das necessidades 
nutricionais diárias dos alunos das creches e escolas indígenas e das 
localizadas em áreas remanescentes de quilombos. Para os demais 
alunos matriculados em creches, pré-escolas e escolas do ensino 
fundamental, deve suprir 20% (vinte por cento) das necessidades 
nutricionais respeitando os hábitos alimentares e a vocação agrícola da 
comunidade. Sempre que houver a inclusão de um novo produto no 
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cardápio, é indispensável a aplicação de teste de aceitabilidade 
(BRASIL, 2008).  
As cozinheiras integram a equipe de nutrição que atende a 
alimentação escolar oferecido pelo PNAE. A atividade que 
desempenham nas escolas municipais relaciona-se com a área de saúde: 
preparar e distribuir refeições higienicamente confeccionadas e 
nutricionalmente equilibradas, visando à promoção de saúde de 
escolares por meio da suplementação alimentar. Do ponto de vista do 
PNAE, a cozinheira é um manipulador de alimentos, e, dentre os 
profissionais da comunidade escolar, faz de sua função uma arte e nela 
coloca sua dedicação, contribuindo para o bem-estar e o rendimento dos 
estudantes (COSTA; LIMA; RIBEIRO, 2002).  
 
2.4.1 Legislações em relação aos alimentos ofertados na alimentação 
escolar  
 
A Lei Federal nº 11.947 (BRASIL, 2009a) Art. 2º e a Resolução 
nº 38 (BRASIL, 2009b) Art. 1º, estabelecem como princípios para a 
alimentação escolar: 
 O emprego da alimentação saudável e adequada, 
compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que 
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares 
saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento 
escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de 
saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;  
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 A inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de 
ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, 
abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento 
de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança 
alimentar e nutricional; 
 A universalidade do atendimento da alimentação escolar 
gratuita, a qual consiste na atenção aos alunos matriculados na 
rede pública de educação básica; 
 A participação da comunidade no controle social, no 
acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios para garantir a execução do Programa;  
 O apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 
aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em 
âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e 
pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as 
comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de 
quilombos; 
 A equidade, que compreende o direito constitucional à 
alimentação escolar, com vistas à garantia do acesso ao 
alimento de forma igualitária.  
 
Conforme o Art. 12, da Lei Federal nº 11.947, cabe ao 
nutricionista responsável, a elaboração dos cardápios da alimentação 
escolar com utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se 
as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a tradição 
alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação 
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agrícola da região, na alimentação saudável e adequada (BRASIL, 
2009a). 
Assim a aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do 
PNAE, obedecerá ao cardápio planejado pelo nutricionista e se realizará, 
sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as 
escolas (BRASIL, 2009a).  
Para a composição dos cardápios dar-se-á preferência aos 
alimentos básicos e no mínimo 70% (setenta por cento) dos recursos 
financeiros do PNAE utilizados para a compra destes alimentos, 
respeitando os hábitos alimentares de cada localidade e sua vocação 
agrícola. Alimentos básicos consistem naqueles indispensáveis em 
promoverem uma alimentação saudável, observada a regulamentação 
aplicável definidos pelo Fundo Nacional do Desenvolvimento da 
Educação (FNDE). Entre os alimentos considerados básicos, estão os 
pescados congelados, frescos e resfriados (BRASIL, 2007). Dentre os 
alimentos básicos é importante dar preferência aos produtos encontrados 
em sua forma natural ou que passam por um processo natural de 
conservação e limpeza. Dessa forma preservam suas qualidades 
nutricionais (BRASIL, 2006b).  
Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 
âmbito do PNAE, utilizar-se-ão no mínimo 30% (trinta por cento) na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e 
do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se 
os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 
indígenas e comunidades quilombolas (BRASIL, 2009a).  
Como princípios para a alimentação escolar, também se 
estabeleceram as diretrizes da Lei Municipal de Florianópolis, Santa 
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Catarina nº 5853, para as unidades educacionais públicas e privadas que 
atendem a educação básica. A Lei determina que os serviços de lanches 
e bebidas, nas unidades educacionais obedecerão aos padrões de 
qualidade nutricional, indispensáveis ao escolar (SANTA CATARINA, 
2001). 
O estudo de Chaves et al. (2009) analisou a utilização de 
alimentos e preparações regionais nos cardápios da alimentação escolar 
do ensino público brasileiro e sua frequência e elaboração por 
nutricionistas. Foram analisados 2962 cardápios oficialmente solicitados 
pelo FNDE e distribuídos proporcionalmente às regiões brasileiras. A 
pesquisa concluiu que 63% a 87,7% dos cardápios analisados foram 
elaborados por nutricionistas. A região Sul destacou-se, pois 86,5% dos 
cardápios contemplam pelo menos uma preparação regional no período 
de uma semana, enquanto na região Norte esse percentual caiu para 
38%. 
Em Florianópolis (SC) avaliou-se os resultados de um programa 
de intervenção nutricional visando à promoção de hábitos alimentares 
saudáveis em escolares do ensino fundamental. O estudo de intervenção 
foi desenvolvido com 162 escolares de terceira e quarta séries de duas 
instituições de ensino (pública e privada). Para a investigação foi 
aplicado um questionário de consumo alimentar e aferiu-se peso e 
estatura antes e um mês após o término da intervenção. Não foram 
detectadas mudanças no perfil nutricional dos escolares, porém na 
escola privada houve redução significativa nos percentuais de bolachas 
recheadas trazidas de casa pelos meninos. Na escola pública aumentou 
significativamente o consumo da merenda escolar e aceitação por frutas 
(GABRIEL; SANTOS; VASCONCELOS, 2008). 
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Na investigação qualitativa de Menegazzo et al. (2011) foram 
avaliados os aspectos nutricionais e sensoriais das preparações de um 
cardápio mensal oferecido aos Centros de Educação Infantil de um 
município da Grande Florianópolis (SC). O cardápio foi analisado pelo 
método de Avaliação Qualitativa das Preparações do Cardápio, adaptado 
à realidade dos Centros de Educação Infantil, com base nas diretrizes do 
Guia Alimentar para a População Brasileira. Observou-se que a 
alimentação oferecida no almoço e no jantar, apresentou baixa oferta de 
carnes gordurosas e frituras, não teve excesso de alimentos sulfurados e 
nem monotonia de cores. Entre as carnes magras oferecidas destacam-se 
o lagarto em bife, patinho moído, peito e sobrecoxa de frango sem pele e 
sem osso e filé de peixe. Porém, encontrou-se alta oferta de carboidratos 
simples e ácidos graxos trans, pouca oferta de frutas, legumes e 
verduras.  
 
2.4.2 Promoção de hábitos alimentares dos escolares  
 
Para Pérez e Aranceta (2001) hábitos alimentares saudáveis 
durante a infância influenciam as preferências e práticas alimentares 
futuras. As crianças e os adolescentes que aprendem hábitos alimentares 
saudáveis e encorajados a serem fisicamente ativos, a não fumar e 
aprender a controlar o estresse podem apresentar menor incidência de 
doenças crônicas na idade adulta. 
A maioria das crianças em idade pré-escolar, escolar e 
adolescentes que frequentam o ensino da rede pública realiza pelo 
menos uma refeição na escola, sendo que o PNAE atende a 45,6 milhões 
de escolares (BRASIL, 2010). Por passarem grande parte do dia na 
54 
 
escola, é nesse espaço que reforçam e aprendem hábitos alimentares que 
pautarão toda a vida (BRASIL, 2006b). Por isso o ambiente escolar é 
fundamental para a determinação desses hábitos, visto que o escolar 
permanece no local durante um ou dois períodos do dia. Somatiza-se, o 
auxilio e a influencia no convívio com educadores e outros escolares. 
Isto que auxiliará e influenciará na formação de seus valores e de seu 
estilo de vida, entre eles a alimentação (SBP, 2008).  
Autores ainda reforçam que se enfatize o ato de intervir na 
promoção de hábitos alimentares saudáveis durante a infância para que 
permaneçam ao longo da vida. Um estilo de vida saudável introduzido 
de forma gradual e mantido na idade escolar prioriza a formação de 
hábitos alimentares adequados mediante estratégias de educação 
nutricional (GAGLIANONE, 2004; GABRIEL; SANTOS; 
VASCONCELOS, 2008).  
Com a atuação dos nutricionistas e das cozinheiras que 
trabalham na rede pública de ensino, os alunos seguramente 
desenvolverão hábitos alimentares mais saudáveis e descobrirão a 
importância de uma boa refeição (BRASIL, 2006b). O investimento em 
educação nutricional dentro e fora das escolas torna-se importante para a 
manutenção dos bons hábitos alimentares, promovendo uma atitude de 
prevenção a ser assumida durante a vida (BERTIN et al., 2010). 
Já uma investigação realizada em dez municípios brasileiros 
verificou, por meio de entrevista, o nível de adesão de 2678 alunos ao 
PNAE. Interfere-se que o resultado, considerado como a frequência 
média de consumo quatro a cinco refeições por semana, é baixa. Além 
disso, os resultados evidenciaram que 46% dos alunos consumiam 
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diariamente a alimentação oferecida na escola, enquanto 17% não 
participavam do Programa (STURION et al., 2005).  
 
2.4.3 As barreiras para alimentação saudável nas escolas  
 
Para Shepherd et al. (2006), as pesquisas relatando as barreiras 
e os facilitadores para a alimentação saudável de escolares aumentaram, 
porém ainda não são metodologicamente fortes para que se mensure  
conclusões. Devido a isso, os autores realizaram um estudo para avaliar 
o que se sabe sobre as barreiras e os facilitadores da alimentação 
saudável na opinião dos jovens de 11 a 16 anos. Foi realizada uma 
revisão sistemática para reunir os resultados das avaliações de 
intervenções com o objetivo de promover uma alimentação saudável. 
Dimensionou-se como barreiras para a alimentação saudável nas 
escolas: falta de qualidade no fornecimento da alimentação escolar, falta 
de acesso e alto custo dos alimentos e preferência dos escolares por fast-
food. E como facilitadores constataram: apoio da família, grande 
disponibilidade de alimentos saudáveis, preocupações com cuidados da 
aparência e força de vontade (SHEPHERD et al., 2006).  
Demonstra-se no estudo de Stead et al. (2011), que a escolha 
por alimentos saudáveis entre os jovens relaciona-se muito com a 
satisfação da imagem corporal, e  é vista como uma barreira para a 
alimentação saudável. Os autores ainda relatam que as pesquisas sobre 
os jovens e uma alimentação saudável concentram-se na identificação 
das barreiras para uma alimentação saudável e no desenvolvimento de 
intervenções eficazes. No entanto, tendem a negligenciar os aspectos 
emocionais, sociais e simbólicos de alimentos para os jovens.  
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Outra pesquisa, utilizando estudo de casos com abordagem 
exploratória, investigou as barreiras para a implementação das diretrizes 
nacionais da Noruega para a alimentação escolar como percebida pelos 
diretores, líderes de projetos, professores e alunos. Os dados coletados 
em três escolas norueguesas por meio de entrevistas individuais com os 
diretores das escolas e líderes de projetos e grupos focais com 
professores e alunos, separadamente. Como resultados, identificou-se 
quatro barreiras: falta de adaptação dos escolares; falta de recursos e 
financiamentos nas escolas; acesso a alimentos pouco saudáveis fora da 
escola; e valores e objetivos conflitantes. Neste aspecto alguns dos 
diretores, líderes de projeto e todos os professores perceberam que havia 
um conflito de objetivos entre o seu trabalho regular na escola e da 
implementação das diretrizes nacionais para a merenda escolar 
(HOLTHE; LARSEN; SAMDAL, 2011). 
Também discussões em grupos do mesmo sexo entre 
adolescentes (12 a 15 anos) do norte e sul da Irlanda identificaram como 
barreiras para alimentação saudável: influências na escolha alimentar - 
recompensas físicas e psicológicas; dieta desequilibrada - percepções de 
comida e comportamento alimentar; pressões sociais; e questões 
conceituais – dificuldade em conceituar de alimentação saudável 
(STEVENSON et al., 2007).  
No Brasil, as barreiras identificadas por meio de grupos focais 
com adolescentes (10 a 19 anos) sedimentaram-se em aspectos pessoais 
e sociais, como a tentação, o sabor dos alimentos, a influência dos pais e 
a falta de tempo e de opções de lanches saudáveis nas escolas (TORAL; 
CONTI; SLATER, 2009).  
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2.4.4 Programas que promovem o consumo de peixes e frutos do 
mar no Brasil  
 
Constata-se que mesmo com tanto potencial de produção de 
peixes e frutos do mar, o brasileiro ainda consome menos do que 
recomendado pela OMS. Para estimular o aumento, a qualificação e a 
diversificação do consumo no mercado é preciso a divulgação de ações 
educativas de suas qualidades. Além disso, desenvolver políticas que 
facilitem a distribuição comercial do pescado e promover a oferta direta 
desses alimentos por produtores/pescadores aos consumidores (SEAP, 
2008).  
Com o intuito de incentivar o consumo de pescados e a adoção 
de uma alimentação saudável há uma campanha nacional promovida 
pelo Ministério da Saúde e o Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) 
com o apoio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). A 
meta do Governo Federal é aumentar o consumo nacional de pescado 
para que se aproxime da quantidade recomendada pela OMS. A 
ʺSemana do Peixeʺ é uma ação integrante da ʺCampanha Nacional de 
Incentivo ao Consumo de Pescadoʺ cujo objetivo é incentivar o 
consumo de pescado em todo o país, com foco na alimentação saudável. 
A campanha mostra os benefícios à saúde, além de prestar informações 
aos consumidores sobre o que observar na hora da compra e como fazer 
a conservação do alimento (BRASIL, 2011). A cidade de Florianópolis, 
Santa Catarina, assim como outras cidades do sul do Brasil, promovem a 
utilização de pescados nos cardápios da alimentação escolar (BRASIL, 
2011).  
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No início do mês de julho de 2011, a Prefeitura Municipal de 
Florianópolis juntamente com o Instituto de Geração de Oportunidades 
de Florianópolis (IGEOF) realizaram o lançamento do Projeto 
Caminhão do Peixe. O Caminhão equipado com uma “mini peixaria” 
(com câmara fria, câmara de congelamento e balança de precisão) criado 
para facilitar o acesso das comunidades a peixe com preço acessível e de 
boa qualidade. No primeiro momento, pretende atender dez 
comunidades da cidade, mas a expectativa é que este número aumente 
nos próximos meses, de acordo com a demanda (SANTA CATARINA, 
2011a).  
Para incentivar a inclusão de pescados nas refeições escolares, 
os integrantes dos conselhos municipais de alimentação escolar, 
cozinheiras, pescadores e piscicultores receberam orientações e 
capacitações sobre as normas estabelecidas pelo PNAE. As orientações 
versam sobre a aquisição de alimentos, boas práticas de manejo 
(incluindo cuidados sanitários no manuseio e conservação de pescado) e 
economia solidária. Além de qualificar a refeição oferecida aos 
estudantes a partir de um alimento que faz parte de seus hábitos 
alimentares, a capacitação traz ainda a vantagem de dinamizar a 
economia nas comunidades pesqueiras e aquícolas. A meta do Governo 
Federal é implantar o programa em todos os estados da Federação, em 
parceria com os governos estaduais e municipais (SEAP, 2008). 
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CAPÍTULO 3 - MÉTODOS  
 
Este capítulo encontra-se estruturado em duas seções com a 
finalidade de apresentar os percursos metodológicos adotados para os 
dois estudos.  
 
 
3.1 ESTUDO 1 
 
3.1.1 INSERÇÃO DO ESTUDO  
 
Este estudo transversal caracteriza-se como um subprojeto, 
vinculado à pesquisa intitulada “Estado nutricional de escolares de sete a 
quatorze anos do município de Florianópolis: evolução da composição 
corporal, tendência e prevalência de sobrepeso, obesidade e baixo peso”. 
Essa pesquisa teve como órgão executor o Departamento de Nutrição da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), contando com a 
participação de docentes dos Departamentos de Saúde Pública, 
Pediatria, Informática e Estatística e de técnicos das Secretarias 
Municipais da Saúde e da Educação de Florianópolis e da Secretaria 
Estadual da Educação de Santa Catarina. 
A referida pesquisa foi financiada pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) (Processo 
402322/2005-3 - Edital MCT/CNPq/MS-SCTIE-DECIT/SAS-DAB 
51/2005). 
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3.1.2 DELINEMANTO DO ESTUDO  
 
Estudo transversal baseado na análise secundária de dados de 
um levantamento conduzido de março a outubro de 2007 com o objetivo 
de estimar a prevalência e os fatores de estilo de vida associados ao 
excesso de peso em escolares do município de Florianópolis, intitulado 
“Estado nutricional de escolares de sete a quatorze anos do município de 
Florianópolis: evolução da composição corporal, tendência e prevalência 
de sobrepeso, obesidade e baixo peso”. Florianópolis tem 
aproximadamente 150 km de orla marítima, e se constitui, juntamente 
com seus municípios vizinhos, no maior polo de maricultura do Brasil, 
com destaque para a produção de ostras e mexilhões (SANTA 
CATARINA, 2011b). 
O estudo utilizou amostra probabilística da população de 
escolares com sete a 14 anos de idade matriculados em escolas publicas 
e privadas do município de Florianópolis. De acordo com os dados da 
Secretaria de Educação, em 2006, a população escolar nesta faixa etária 
no município era de 53679 alunos (25619 com sete a 10 anos de idade e 
28060 com 11 a 14 anos de idade). 
 
 
3.1.3 AMOSTRA DO ESTUDO 
  
Calculou-se o tamanho da amostra considerando prevalência de 
22,1% de sobrepeso entre escolares de sete a 10 anos de idade (ASSIS et 
al., 2005)
 
e de 12,6% para os de 11 a 14 anos de idade (WANG et al., 
2002), com margem de erro de três pontos percentuais (bicaudal) e um 
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efeito de delineamento amostral de 1,5. Esse cálculo totalizou 1100 
escolares de sete a 10 anos e 700 de 11 a 14 anos. Com as margens de 
erro para perdas de exames, a amostra estimada foi de 1200 escolares de 
sete a 10 anos e 800 de 11 a 14 anos. 
O estudo utilizou um desenho de amostragem probabilística 
estratificado por conglomerado de dois estágios. O primeiro estágio 
envolveu o agrupamento das escolas do município de Florianópolis em 
quatro estratos, por área geográfica (centro/continente ou praias) e por 
tipo de escola (pública ou privada). Dentro de cada estrato, as escolas 
foram selecionadas aleatoriamente com igual probabilidade. Do total de 
87 escolas (33 privadas e 54 públicas), aproximadamente 20% foram 
selecionados (17 escolas: 11 públicas e seis privadas). 
No segundo estágio, os escolares foram randomicamente 
selecionadas, com igual probabilidade, em cada uma das escolas. Além 
dos 800 escolares de 11 a 14 anos foram incluídos outros que 
participaram da pesquisa “Sobrepeso em escolares e sua associação com 
fatores do estilo de vida”, realizada em 2002 (ASSIS et al., 2005), e que 
em 2007 estavam cursando o segundo segmento do ensino fundamental 
nas escolas sorteadas. Essa inclusão teve a intenção de realizar 
seguimento dos alunos que participaram do referido estudo. Foram 
encontrados 30% de todos os alunos que participaram da pesquisa 
anterior nas escolas sorteadas totalizando 1900 escolares de 11 a 14 anos 
(800 novos escolares de 11 a 14 anos e 1100 escolares de 11 a 14 anos 
da pesquisa 2002).  
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3.1.4 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 
 
Os dados foram obtidos para 2863 participantes (92,3%) do 
total de 3100 escolares considerados para o estudo. Destes, 37 alunos 
foram excluídos por apresentarem menos de sete ou mais de 14 anos de 
idade. A amostra final do estudo foi de 2826 (91,2%) escolares, 
satisfazendo o tamanho mínimo da amostra calculado (2800 escolares).  
 
 
3.1.5 COLETA DE DADOS 
 
As informações obtidas no estudo incluíram dados 
antropométricos dos escolares e dois questionários. O primeiro 
questionário refere-se à terceira versão do questionário alimentar do dia 
anterior (QUADA) (ASSIS et al., 2009), um instrumento estruturado e 
ilustrado para aplicação em crianças em idade escolar. Esta versão do 
QUADA (ANEXO A) apresenta seis refeições ordenadas 
cronologicamente (café da manhã, lanche da manhã, almoço, lanche da 
tarde, jantar e lanche da noite), cada refeição ilustrada com 21 alimentos 
ou grupos de alimentos. Os alimentos foram selecionados considerando 
não apenas os hábitos alimentares dos escolares na faixa etária sob 
observação, mas os alimentos disponíveis no cardápio oferecido nas 
escolas públicas (BRASIL, 2006c). O questionário foi administrado 
como um exercício de sala de aula supervisionado por um pesquisador 
treinado seguindo um protocolo padronizado.  
Cinco pesquisadores participaram das sessões de treinamento e 
do estudo piloto conduzido em três escolas não incluídas no estudo 
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principal, a fim de garantir a padronização dos procedimentos para 
aplicação do questionário e para que eles pudessem se familiarizar com 
as perguntas mais abordadas pelos escolares. Em cada escola, os 
participantes do estudo foram agrupados em uma sala de aula de acordo 
com seu grau de escolaridade. O professor da turma apresentou os 
pesquisadores para os alunos e os instruiu para que mantivessem 
silêncio, para que dessem respostas verdadeiras ao questionário e não 
interferissem nas respostas dadas pelos seus pares. A administração do 
QUADA começou com um pesquisador explicando sua finalidade e 
conteúdo, mostrando um pôster de cada página do questionário. O 
pesquisador incentivou os alunos a pensar sobre o dia anterior com 
perguntas como "Que dia da semana foi ontem?", "Você foi à escola 
ontem?", "Como você foi à escola ontem?", "Você tomou café da manhã 
ontem?", "Quais são os alimentos ou bebidas ilustradas na página a sua 
frente que você comeu/bebeu no café da manhã ontem?" Este conjunto 
de questões foi repetido para cada refeição ilustrada no questionário. Os 
escolares foram instruídos a circular o item que haviam consumido em 
cada refeição no dia anterior. Dois pesquisadores circulavam pela sala 
de aula para responder aos pedidos de auxílio e assegurar que as 
respostas fossem legíveis, sem interferir no preenchimento do 
questionário. Os escolares levaram aproximadamente 40 minutos para 
preencher o questionário.  
Os dados foram coletados de março a outubro de 2007, 
cobrindo todos os dias da semana, exceto sexta-feira e sábado. Esta 
estratégia foi usada para descrever a variabilidade diária do consumo de 
alimentos, incluindo um dia do final de semana, permitindo a análise do 
consumo de alimentos em nível de grupo. O segundo questionário 
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direcionado aos pais perguntou sobre suas características 
antropométricas e sociodemográficas (ANEXO B). 
A variável de interesse do presente estudo (variável de 
desfecho) foi o consumo de peixes e/ou frutos do mar, calculada pela 
soma deste consumo relatado nos seis eventos de alimentação no dia 
anterior e avaliado como variável dicotômica: sim/não.  As variáveis 
independentes selecionadas do questionário para estudar a associação 
com o consumo de peixes e/ou frutos do mar foram: a) sexo; b) faixa 
etária (sete a 10 ou 11 a 14 anos); c) rede de ensino (pública ou privada); 
d) região de localização da escola (centro/continente ou praias) e) 
escolaridade da mãe (≤ oito anos ou > oito anos); f) renda mensal 
familiar (tercis); g) dia do consumo (dia de semana ou dia de final de 
semana); h) consumo de carne bovina e/ou frango no dia anterior (sim 
ou não). 
A escolaridade e a renda mensal familiar foram retiradas do 
questionário sociodemográfico enviado aos pais, juntamente com a 
declaração de consentimento livre e esclarecido. Foram utilizados os 
dados de escolaridade da mãe categorizados em: 0-8 anos e > 8 anos. A 
renda mensal familiar foi classificada por tercis (1º tercil: ≤ R$ 950,00; 
2º tercil: > R$ 950,00 e ≤ R$ 2000,00 e 3º tercil: > R$ 2000,00). 
 
 
3.1.6 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
A entrada dos dados foi realizada usando-se o programa 
EpiData versão 3.2 (Epidata Assoc., Odense, Denmark), em dupla 
entrada e posterior comparação, para se eliminar a probabilidade de 
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erros de digitação. Após a verificação da consistência dos dados, as 
análises bivariáveis e multivariáveis foram realizadas no programa 
STATA versão 11.0 (StataCorp, Lakeway Drive College Station, Texas, 
USA). As estimativas de prevalência e respectivos intervalos de 
confiança de 95% (IC95%) foram ponderados para representar a 
população de escolares das escolas selecionadas. A associação do 
consumo de peixes e/ou frutos do mar com as variáveis independentes 
foi estimada através da razão de chance com intervalos de confiança de 
95% (IC95%), calculada por meio da regressão logística. Todas as 
variáveis independentes cuja associação bivariável com o consumo de 
peixes e/ou frutos do mar apresentou valor p < 0,20 foram incluídas no 
modelo ajustado. As variáveis com p < 0,05 foram consideradas como 
fatores associados ao consumo de peixes e/ou frutos do mar. 
O poder estatístico para as razões de chance variou de 12,4% a 
100%. Considerando uma prevalência nos não expostos de 11,9%, a 
amostra do estudo permitiu identificar razões de chance significativas a 
partir de 1,36 com poder fixado em 80% e nível de significância de 
95%. 
 
 
3.1.7 PROCEDIMENTOS ÉTICOS DA PESQUISA 
 
Todos os pais assinaram o termo de consentimento livre e 
esclarecido (ANEXO C) para a participação de seus filhos neste estudo, 
o qual recebeu a aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Federal Santa Catarina (parecer nº 028/2006) 
(ANEXO D). 
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3.2 ESTUDO 2 
 
3.2.1 INSERÇÃO DO ESTUDO  
 
A pesquisa “Efetividade de um Programa de Promoção do 
Consumo de Peixes e Frutos do Mar em Escolares de Florianópolis: 
Ensaio Comunitário Randomizado” está sendo realizada por professores 
do Departamento de Nutrição da Universidade Federal de Santa 
Catarina em parceria com nutricionistas e técnicos da Secretaria 
Municipal de Educação da Prefeitura de Florianópolis, Santa Catarina. 
O presente estudo está vinculado ao projeto acima descrito e 
pode ser caracterizado como uma pesquisa qualitativa.  
 
 
3.2.2 DELINEAMENTO DO ESTUDO 
 
Trata-se de um estudo qualitativo sobre os hábitos alimentares e 
a opinião das cozinheiras para o levantamento de barreiras para a 
aceitação dos peixes e frutos do mar entre os escolares no Programa 
Municipal de Alimentação Escolar de Florianópolis, Santa Catarina. 
 
 
3.2.3 AMOSTRA DO ESTUDO  
 
Foram convidadas para participar do estudo todas as cozinheiras 
das escolas básicas (que atendem escolares de 10 a 14 anos) e 
desdobradas (de seis a 10 anos) da rede municipal de ensino 
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fundamental de Florianópolis, perfazendo um total de 36 escolas e 126 
cozinheiras, todas do sexo feminino. Participaram deste estudo 68 
cozinheiras (taxa de resposta 54%), que atuavam em 30 escolas da rede 
municipal de ensino fundamental de Florianópolis, tendo uma ou mais 
respondentes de cada escola. 
 
 
3.2.4 ETAPAS DA PESQUISA  
 
Para atender aos objetivos propostos, a pesquisa foi realizada 
em quatro etapas: 
1. Reuniões com nutricionistas do setor de alimentação escolar da 
Prefeitura Municipal de Florianópolis com objetivo de formular a 
pergunta de pesquisa, construir a metodologia para o estudo, realizar o 
planejamento das atividades que seriam realizadas no decorrer do 
projeto e fazer o delineamento dos questionários. 
2. Construção de questionário a ser aplicado com as cozinheiras das 
escolas da rede municipal. O questionário foi aplicado com o objetivo de 
identificar as barreiras para a utilização de peixes e frutos do mar na 
alimentação escolar.  
3. Aplicação dos questionários às cozinheiras durante a “Semana de 
Formação Continuada e Permanente” realizada pelo Departamento de 
Alimentação Escola (DEPAE) em julho de 2011.  
5. Processamento, análise e interpretação dos dados. 
4. Apresentação dos resultados encontrados às escolas participantes do 
estudo.  
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3.2.5 COLETA DE DADOS 
 
Foi elaborado um questionário com nove perguntas, oito 
questões fechadas (com espaços para justificativas) e uma aberta 
(APÊNDICE A). As cinco primeiras perguntas foram estruturadas com 
questões relativas ao consumo de peixes e frutos do mar pelas 
cozinheiras. As quatro questões referentes às preparações a base destes 
produtos oferecidas na alimentação escolar. As respondentes foram 
orientadas sobre as questões fechadas que, quando necessário, poderiam 
assinalar mais de uma opção. 
As questões relacionadas ao consumo de peixes e frutos do mar 
pelas cozinheiras foram: (1) “Você possui o hábito de consumir peixes e 
frutos do mar?” (opções de resposta: sim, não, raramente); (2) “Quais os 
tipos de peixe e frutos do mar que você mais consome?” (opções de 
respostas para peixes: anchova, atum, cação, corvina, pescada, sardinha, 
tainha e/ou outro; opção de respostas para frutos do mar: berbigão, 
camarão, mexilhão, lula, ostra, polvo, siri e/ou outro); (3) “Na maioria 
das vezes que você consome peixes e frutos do mar, qual o modo de 
preparo?” (opções de respostas: frito, assado, grelhado, cozido); (4)  
“Onde você costuma consumir peixes e frutos do mar?” (opções de 
resposta: restaurante e/ou casa - quem geralmente prepara este 
alimento); (5) “Quantas vezes por mês você come peixes e frutos do 
mar?” (opções de respostas: nenhuma, 1 vez, 2 vezes, 3 vezes, 4 vezes, 5 
ou mais vezes). As questões relativas às preparações com peixes e frutos 
do mar oferecidas na alimentação escolar foram: (6) “No último mês, 
você preparou algum tipo de peixe e/ou frutos do mar na escola?” 
(opções de respostas: sim ou não); (7) “Qual foi a maneira de preparo 
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deste alimento na escola em que você trabalha?” (opções de resposta: 
frito, assado, grelhado, cozido); (8) “Quando você realizou preparações 
com peixes e/ou frutos do mar na escola em que trabalha, os alunos 
gostaram?” (sim ou não, motivo); (9) “Qual a sua opinião para a melhor 
aceitação dos alunos nas preparações com peixes e frutos do mar?”  
As perguntas incluídas no questionário foram baseadas em 
revisão da literatura (TRONDSEN et al., 2003; SHEPHERD et al., 
2006; MCMANUS et al., 2007; STEVENSON et al., 2007; TORAL; 
CONTI; SLATER, 2009; HOLTHE; LARSEN; SAMDAL, 2011; 
STEAD et al., 2011)
 
e o instrumento foi previamente apresentado a 
nutricionistas do setor de alimentação escolar da Prefeitura Municipal de 
Florianópolis para avaliação quanto ao conteúdo e objetividade das 
questões. Com base nas modificações propostas por estes profissionais, 
o questionário foi modificado e posteriormente testado com estudantes 
de Graduação em Nutrição e do Programa de Pós Graduação em 
Nutrição da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e com 
trabalhadoras domésticas para avaliação da clareza das questões.  
A coleta de dados foi realizada no mês de julho de 2011 durante 
a “Semana de Formação Continuada e Permanente” realizada pelo 
DEPAE, destinada às cozinheiras que atuam no Programa de 
Alimentação Escolar da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis. A 
aplicação do questionário foi conduzida por um pesquisador, com todas 
as cozinheiras presentes no evento, com apresentação em multimídia. . 
Primeiramente foi lido e apresentado o termo de consentimento 
livre e esclarecido, o qual foi assinado por todas as cozinheiras 
participantes do evento. Posteriormente foi realizada a explicação do 
questionário procedendo-se previamente a leitura de cada pergunta. Ao 
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final de cada pergunta, foi oferecido um tempo que permitisse a 
interpretação e a resposta das participantes. O tempo de duração da 
aplicação do questionário foi aproximadamente de 20 minutos. 
 
 
3.2.6 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
Os dados foram processados e analisados em planilha no 
programa Microsoft
® 
Excel-2010. Foi realizada a conferência e revisão 
de todos os questionários digitados. Para as questões fechadas foi 
utilizada a frequência relativa das respostas assinaladas. Para a questão 
aberta foi realizada a categorização das respostas agrupando-se os 
conteúdos semelhantes relacionados a cada barreira identificada 
(BARDIN, 1995). 
Para a categorização das respostas da questão aberta, todos os 
questionários foram lidos e revisados. Na segunda etapa a partir da 
totalidade das respostas, foram identificadas se as opiniões das 
cozinheiras continham a frequência, ou não, de itens de sentido. Por fim, 
as respostas obtidas com maior frequência foram agrupadas em dois 
blocos de barreiras, separando as respostas referentes aos peixes e aos 
frutos do mar.  
 
 
3.2.7 PROCEDIMENTOS ÉTICOS DA PESQUISA  
 
O projeto de pesquisa foi devidamente submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisas com Seres Humanos da Universidade Federal de 
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Santa Catarina, sob protocolo 429/2009, folha de rosto 290951, de 
acordo com as normas estabelecidas pela Resolução 196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde (ANEXO D). Neste protocolo, entre outros 
documentos exigidos pelo referido comitê, estão previstos o “Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido para as merendeiras das escolas” 
(ANEXO C). 
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CAPÍTULO 4 – ARTIGO ORIGINAL 1 
 
PREVALÊNCIA DE CONSUMO DE PEIXES E FRUTOS DO 
MAR E FATORES ASSOCIADOS EM ESCOLARES DE 7 A 
14 ANOS DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS – SC 
 
PREVALENCE AND CORRELATES OF FISH AND SEA 
FOOD CONSUMPTION IN 7-10 YEARS OLD 
SCHOOLCHILDREN FROM FLORIANOPOLIS, SOUTHERN 
BRAZIL. 
 
TÍTULO CURTO: CONSUMO DE PEIXES POR ESCOLARES 
SHORT TITLE: FISH CONSUMPTION BY 
SCHOOLCHILDREN 
 
 
RESUMO 
 
Objetivo 
Estimar a prevalência e fatores associados ao consumo de 
peixes e frutos do mar em escolares de Florianópolis.  
Métodos 
Estudo transversal realizado em 2007, com amostra 
probabilística de 2826 escolares (sete a 14 anos). Análises de 
regressão logística multivariada foram conduzidas para avaliar 
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a associação entre o consumo de peixes e frutos do mar 
(variável desfecho) com fatores sociodemográficos (variáveis 
independentes). Os resultados foram expressos como razão 
de chance. 
Resultados 
A prevalência de consumo foi de 12,6% (11% meninas, 13,7% 
meninos). Maior razão de chance (RC) de consumo foi 
observada em escolares: do sexo masculino (RC 1,33; IC 
1,27-1,40); com idade entre sete e 10 anos em comparação 
aos entre 11 e 14 anos (RC 1,18; IC 1,12-1,24); matriculados 
na rede privada de ensino (RC 1,78; IC 1,66-1,91); que 
relataram o consumo nos domingos ou feriados em 
comparação aos dias de semana (RC 1,67; IC 1,58-1,78); 
com renda familiar mensal ≤ R$ 2000,00 (RC 1,62; IC 1,53-
1,73); com mães que relataram mais de oito anos de 
escolaridade (RC 1,30; IC 1,21-1,40). Escolares que relataram 
não consumir carne bovina e/ou frango apresentaram maior 
chance de consumo de peixes e/ou frutos do mar no mesmo 
dia (RC 2,48; IC 2,35-2,61). 
Conclusões 
A prevalência do consumo de peixes e/ou frutos do mar nos 
escolares de Florianópolis foi baixa, considerando os 
benefícios nutricionais, as recomendações atuais e a 
disponibilidade do produto na cidade. A identificação dos 
fatores associados ao consumo de peixes entre os escolares 
fornece informações para intervenções em políticas públicas.  
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Termos de indexação: Consumo alimentar. Peixes. Frutos do 
mar. Escolares.  
 
 
ABSTRACT 
 
Objective: To estimate the prevalence and correlates of fish 
and sea food consumption in schoolchildren living in 
Florianopolis (south of Brazil).  
Methods: Cross-sectional study in 2007 with a probabilistic 
sample of 2.826 schoolchildren (7 to 14-y-old). Multivariate 
logistic regression analyses were conducted to investigate the 
odds of being a consumer of fish and sea food (outcome 
variable) with socio-demographic factors (independent 
variables).  
Results: The prevalence of consumption was 12.6% (11% 
girls, 13.7% boys). Fish and sea food consumption were more 
likely to be reported among boys (OR 1.33; IC 1.27-1.40), 
children aged 7-10-y compared to 11-14-y-old (OR 1.18; IC 
1.12-1.24); by schoolchildren enrolled in private schools (OR 
1.78; IC 1.66-1.91); those reporting consumption on Sundays 
and holidays as opposed to those reporting on weekdays (OR 
1.67; IC 1.58-1.78); with monthly family income less than R$ 
2000,00 (OR 1.62; IC 1.53-1.73); having mothers with more 
than 8 years of schooling (OR 1.30; IC 1.21-1.40). 
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Schoolchildren reporting no consumption of meat and/or 
poultry in the same day were more likely to report consumption 
of fish and sea foods (OR 2.48; IC 2.35-2.61). 
Conclusions: The prevalence of consumption of fish and 
seafood in schoolchildren from Florianopolis was low, 
considering the nutritional benefits, the current 
recommendations of consumption, and the product availability 
in the city. The identification of socio-demographic factors 
associated with the consumption of fish and seafood among 
schoolchildren provide information for public health nutrition 
interventions.  
 
Indexing terms: Food consumption. Fish. Seafood. 
Schoolchildren. 
 
 
INTRODUÇÃO 
Os peixes e frutos do mar podem conter elevadas 
quantidades de ácido graxos poliinsaturados ômega 3 (AGPI 
n-3)1-4 e seu consumo é recomendado de uma a duas porções 
por semana pela Organização Mundial de Saúde (OMS)5. 
Associa-se o consumo de peixes ao efeito protetor contra 
doenças cardiovasculares e acidente vascular isquêmico6. 
Além disso, os peixes e frutos do mar são benéficos no 
tratamento de patologias psiquiátricas em crianças e 
adolescentes, tais como depressão e transtorno bipolar7, e ao 
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bom desempenho cognitivo em adolescentes8,9. A utilização 
de peixes e frutos do mar na alimentação, substituindo 
regularmente as carnes vermelhas e seus produtos, 
proporciona aumento dos ácidos graxos poliinsaturados, bem 
como diminui o consumo dos ácidos graxos saturados na 
dieta10.  
Incentivar o consumo desses alimentos no Brasil 
configura-se como uma das metas do Guia Alimentar da 
População Brasileira11. De acordo com a Pesquisa de 
Orçamentos Familiares (POF)12 de 2008-2009, o consumo 
anual de peixe é de 9 kg/pessoa, valor considerado baixo 
segundo as recomendações da OMS, que sugere 12 
kg/pessoa5. O baixo consumo desses alimentos merece 
destaque, pois indica que os escolares podem não estar 
atingindo as recomendações de ácidos graxos ômega-3, 
relacionados à prevenção de diversas doenças13-16.  
A maioria dos programas que visam promover hábitos 
alimentares saudáveis nas escolas têm como foco principal a 
promoção do aumento de consumo de frutas, legumes e 
verduras e a diminuição de alimentos de alta densidade 
energética17,18. Embora o incentivo do consumo de peixes e 
frutos do mar esteja contemplado no Guia Alimentar11 e no 
Manual de Gestão Eficiente da Merenda Escolar19, sua 
promoção no ambiente escolar merece maior incentivo. 
Observou-se na literatura pesquisada escassez de 
dados relacionados ao consumo de peixes por crianças e 
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adolescentes brasileiros. Os dados disponíveis são 
provenientes de pesquisas realizadas em comunidades ou 
colégios com amostras não representativas20,21. Dessa forma, 
o objetivo deste estudo foi investigar a prevalência e os 
fatores associados ao consumo de peixes e frutos do mar em 
escolares do município de Florianópolis.  
 
MÉTODOS 
Estudo transversal baseado na análise secundária de 
dados de um levantamento conduzido de março a outubro de 
2007 com o objetivo de estimar a prevalência e os fatores de 
estilo de vida associados ao excesso de peso em escolares 
do município de Florianópolis, intitulado “Estado nutricional de 
escolares de sete a quatorze anos do município de 
Florianópolis: evolução da composição corporal, tendência e 
prevalência de sobrepeso, obesidade e baixo peso”. 
Florianópolis tem aproximadamente 150 km de orla marítima, 
e se constitui, juntamente com seus municípios vizinhos, no 
maior polo de maricultura do Brasil, com destaque para a 
produção de ostras e mexilhões22.  
O estudo utilizou amostra probabilística da população 
de escolares com sete a 14 anos de idade matriculados em 
escolas públicas e privadas do município. De acordo com os 
dados da Secretaria Municipal de Educação, em 2006, a 
população escolar nesta faixa etária no município era de 
53679 alunos (25619 com sete a 10 anos de idade e 28060 
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com 11 a 14 anos de idade). Calculou-se o tamanho da 
amostra considerando prevalência de 22,1% de sobrepeso 
entre escolares de sete a 10 anos de idade23 e de 12,6% para 
os de 11 a 14 anos de idade24, com margem de erro de três 
pontos percentuais (bicaudal) e um efeito de delineamento 
amostral de 1,5. Esse cálculo totalizou 1100 escolares de sete 
a 10 anos e 700 de 11 a 14 anos. Com as margens de erro 
para perdas de exames, a amostra estimada foi de 1200 
escolares de sete a 10 anos e 800 de 11 a 14 anos. 
Foi utilizado um desenho de amostragem probabilística 
estratificado por conglomerado de dois estágios. O primeiro 
estágio envolveu o agrupamento das escolas do município de 
Florianópolis em quatro estratos, por área geográfica 
(centro/continente ou praias) e por tipo de escola (pública ou 
privada). Dentro de cada estrato, houve a seleção aleatória 
das escolas com igual probabilidade. Do total de 87 escolas 
(33 privadas e 54 públicas), aproximadamente 20% foram 
selecionadas (17 escolas: seis privadas e 11 públicas). No 
segundo estágio, os escolares foram randomicamente 
selecionados, com igual probabilidade, em cada uma das 
escolas sorteadas. Além dos 800 escolares de 11 a 14 anos 
foram incluídos outros que participaram de um estudo 
realizado no ano de 2002 com amostra representativa de 
escolares de Florianópolis23, e que em 2007 cursavam os 
anos finais (5º ao 9º ano) das escolas sorteadas. Essa 
inclusão teve a intenção de realizar seguimento dos alunos 
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que participaram do referido estudo. Encontrou-se 30% de 
todos os alunos que participaram da pesquisa anterior nas 
escolas sorteadas totalizando 1900 escolares de 11 a 14 anos 
(800 novos escolares de 11 a 14 anos e 1100 escolares de 11 
a 14 anos da pesquisa 2002). 
Os dados foram obtidos para 2863 participantes 
(92,3%) do total de 3100 escolares elegíveis para o estudo. 
Destes, 37 alunos foram excluídos por apresentarem menos 
de sete ou mais de 14 anos de idade. A amostra final do 
estudo foi de 2826 (91,2%) escolares. 
A variável de desfecho deste estudo foi o consumo de 
peixes e/ou frutos do mar no dia anterior à aplicação do 
Questionário Alimentar do Dia Anterior versão 3 (QUADA-3)25. 
A frequência diária de consumo de peixes e/ou frutos do mar 
foi estimada por meio das respostas obtidas em seis eventos 
alimentares (café da manhã, lanche da manhã, almoço, 
lanche da tarde, jantar, lanche após o jantar) dispostos no 
questionário QUADA-3. Após a somatória dos valores de 
frequência diária de consumo de peixes e/ou frutos do mar, os 
respondentes foram classificados em consumidores atuais 
(sim/não). O QUADA-3 é um instrumento previamente 
validado em amostra de escolares de seis a 11 anos de idade 
de uma cidade de Santa Catarina. A validação foi realizada 
utilizando, como padrão ouro, a observação direta dos 
alimentos consumidos em três refeições escolares realizadas 
no dia anterior. As análises indicaram altos valores de 
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sensibilidade e especificidade para a maioria dos itens 
alimentares. Para os peixes e frutos do mar observou-se altos 
valores de sensibilidade (87,5; IC 64,6-100) e de 
especificidade (99,0; IC 98,1-99,9) 25.  
As variáveis selecionadas do questionário para estudar 
a associação com o consumo de peixes e/ou frutos do mar 
foram: sexo; faixa etária (sete a 10 ou 11 a 14 anos); rede de 
ensino (pública ou privada); região de localização da escola 
(centro/continente ou praias); escolaridade da mãe (≤ oito 
anos ou > oito anos); renda mensal familiar (tercis); dia do 
consumo (dia de semana ou dia de final de semana); 
consumo de carne bovina e/ou frango no dia anterior a 
aplicação do questionário (sim ou não). 
A idade foi calculada em anos completos por meio da 
informação da data de nascimento obtida nos registros 
escolares e agrupada em faixa etária (sete a 10 ou 11 a 14). A 
escolaridade e a renda mensal familiar foram informadas 
pelos pais através do questionário sociodemográfico. Foram 
utilizados os dados de escolaridade da mãe categorizados 
em: 0-8 anos e > 8 anos. A renda mensal familiar foi 
classificada por tercis (1º tercil: ≤ R$ 950,00; 2º tercil: > R$ 
950,00 e ≤ R$ 2000,00 e 3º tercil: > R$ 2000,00). 
Os dados foram digitados em dupla entrada usando-se 
o programa EpiData versão 3.2 (Epidata Assoc., Odense, 
Denmark) e os erros de digitação revisados e corrigidos. Após 
a verificação da consistência dos dados, realizou-se as 
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análises bivariáveis e multivariáveis no programa STATA 
versão 11.0 (StataCorp, Lakeway Drive College Station, 
Texas, USA). As estimativas de prevalência e respectivos 
intervalos de confiança de 95% (IC95%) foram ponderados 
para representar a população de alunos das escolas de 
Florianópolis. A associação do consumo de peixes e/ou frutos 
do mar com as variáveis independentes foi estimada através 
da razão de chance (RC) com intervalos de confiança de 95% 
(IC95%), calculada por meio da regressão logística. Todas as 
variáveis independentes cuja associação bivariável com o 
consumo de peixes e/ou frutos do mar apresentou valor-p < 
0,20 foram incluídas no modelo de regressão multivariável, 
tendo sido removidas do mesmo de acordo com o 
procedimento de eliminação retrógrada (backward 
elimination). Considerou-se as variáveis com p < 0,05 como 
fatores associados ao consumo de peixes e/ou frutos do mar. 
O poder estatístico para as RC variou de 12,4% a 
100%. Considerando uma prevalência nos não expostos de 
11,9%, a amostra do estudo permitiu identificar RC 
significativas a partir de 1,36% com poder fixado em 80% e 
nível de significância de 95%. 
Todos os pais assinaram o termo de consentimento 
livre e esclarecido para a participação de seus filhos neste 
estudo, o qual recebeu a aprovação do Comitê de Ética e 
Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de 
Santa Catarina (parecer nº 028/2006). 
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RESULTADOS 
Foram avaliados 2826 escolares, sendo que a 
proporção de indivíduos em cada categoria de sexo e idade 
estava balanceada. Aproximadamente um terço dos escolares 
avaliados estudava em escolas privadas. A prevalência do 
consumo do dia anterior ou pelo menos uma vez na semana 
de peixes e/ou frutos do mar entre escolares foi de 12,3%, 
sendo 13,7% (IC 95%: 11,3; 16,2) entre os meninos e 11% (IC 
95%: 9,2; 12,9) entre as meninas. Em contrapartida, o 
consumo de carne bovina e/ou frango foi de 74,5%, sendo, 
76,2% (IC 95%: 73,3; 79,2) e 72,9% (IC 95%: 70,0; 75,8) de 
meninos e meninas, respectivamente. A proporção de 
escolares que respondeu o QUADA-3 relativos aos dias de 
semana (segunda a quinta feira) foi de 81,4%. A maioria das 
mães relatou possuir mais de oito anos de escolaridade 
(Tabela 1). 
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Tabela 1. Distribuição da amostra conforme características 
sociodemográficas e de consumo alimentar. Florianópolis, 
2007. 
Variáveis N  % (IC95%) 
Sexo 1356 48,7 (46,3; 51,0) 
Meninos 1470 51,3 (49,0; 53,7) 
Meninas   
Faixa Etária   
7 - 10 anos 1232  44,3 (41,9; 46,7) 
11 - 14 anos 1594  55,7 (53,3; 58,1) 
Rede de Ensino   
Privada  695  34,0 (31,4; 36,5) 
Pública 2131 66,0 (63,5; 68,6) 
Área Geográfica   
Centro/Continente 1290  46,3 (44,1; 48,8) 
Praias 15,36  53,6 (51,2; 55,9) 
Escolaridade da mãe   
> 8 anos 1498  60,2 (58,0; 62,4) 
≤ 8 anos 1233  39,8 (37,6; 42,0) 
Dia de consumo   
Final de semana ou feriados 658 18,6 (17,0; 20,2) 
Dia de semana 2168  81,4 (79,8; 83,0) 
Consumo de peixes   
Sim 361  12,3 (10,8; 13,9) 
Não 2465  87,7 (86,1; 89,2) 
Consumo de carnes   
Sim 2088  74,5 (72,5; 76,6) 
Não 738  25,5 (23,4; 27,5) 
As estimativas foram ponderadas. 
Abreviaturas: IC – intervalo de confiança. 
 
 
O consumo de peixes e/ou frutos do mar foi maior 
entre aqueles que responderam ao questionário referente ao 
domingo (16,8%) comparado com aqueles que responderam 
nos dias de semana (média de 10,8%) (Figura 1A). A Figura 
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1B mostra que, segundo o relato dos escolares, o consumo de 
peixes e/ou frutos do mar se dá principalmente no almoço 
seguido do jantar. Dos escolares que relataram o consumo 
nos domingos e feriados, 60,8% deles relataram no almoço, 
20,7% no jantar e 16,3% no almoço e no jantar. 
 
 
Figura 1A. Relato de consumo de peixes e/ou frutos do mar 
segundo o dia da semana. 
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Figura 1B. Relato de consumo de peixes e/ou frutos do mar 
segundo o dia da semana e refeição. 
 
A Tabela 2 apresenta a distribuição da amostra 
segundo a prevalência de consumo de peixes e/ou frutos do 
mar e as razões de chance brutas e ajustadas para 
associação entre consumo destes alimentos e as variáveis 
independentes. As RC ajustadas na análise de regressão 
logística multivariável mostraram que ser do sexo masculino, 
ter entre sete a 10 anos, estudar na rede de ensino privada, 
ter mãe com escolaridade superior a oito anos, ter renda 
mensal familiar inferior a R$ 2.000,00, consumir peixes e/ou 
frutos do mar num dia de final de semana e não consumir 
carne bovina e/ou frango no mesmo dia do consumo de 
peixes e/ou frutos do mar permaneceram entre os fatores 
associados ao consumo de peixes e/ou frutos do mar dos 
escolares estudados.  
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DISCUSSÃO 
A partir da busca na literatura, não encontrou-se 
estudo com amostra representativa de escolares a investigar 
o consumo de peixes e frutos do mar no Brasil. Observou-se 
baixa prevalência de consumo de peixes e/ou frutos do mar 
(12,3%) entre os escolares de Florianópolis.  
A prevalência encontrada assemelhou-se com a 
pesquisa realizada com escolares de cinco a 14 anos de uma 
escola da rede pública do Distrito Federal (10,6%). No referido 
estudo, os autores apontaram como influências para este 
resultado o alto preço, a falta de hábito pela localização 
geográfica do local estudado e a ausência da cultura de 
pesca21. Entretanto estes dados não são diretamente 
comparáveis aos encontrados no presente estudo, pois se 
referem somente à escola pública.  
Comparando os resultados do presente estudo com as 
pesquisas internacionais, observa-se que a prevalência de 
consumo de peixes e/ou frutos do mar entre os escolares de 
Florianópolis foi menor de que a observada em escolares de 
dois a 18 anos da Alemanha (40%)14 e de 13 a 18 anos na 
Bélgica (64%)16.  
A prevalência de consumo de peixes e/ou frutos do 
mar foi maior entre os meninos (13,7%). Este resultado 
assemelha-se com a pesquisa de Carvalho et al. (2001)20 que 
investigou o consumo alimentar de escolares (10 a 19 anos) 
de uma escola particular de Teresina, onde a frequência de 
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consumo de peixes também foi maior entre os meninos 
(26,4%). A revisão bibliográfica de Clayton, Hanstock e 
Watson (2009)26 sobre os estudos australianos que 
investigaram o consumo de carnes e peixes em escolares, 
também mostrou que os peixes em geral são mais 
consumidos pelos meninos. Entretanto este dado não condiz 
com pesquisa realizada na Espanha27 e na Suécia28 onde 
observaram que cabe aos escolares do sexo feminino o maior 
percentual de consumidores desses alimentos.  
No presente estudo, o consumo de peixes e/ou frutos 
do mar foi mais mencionado pelos escolares nos dias de final 
de semana e foi relatado principalmente no almoço seguido 
do jantar. Uma pesquisa autraliana29, realizada com mães de 
crianças (quatro a seis anos) com o objetivo de investigar os 
fatores que influenciam o consumo de peixes e frutos do mar, 
indicou que a maioria das famílias consome esses alimentos 
na forma de refeições principais e não como lanches. As 
mães também sugeriram que para aumentar a aceitação dos 
peixes e frutos do mar pelos seus filhos, deve-se incrementá-
los com molhos, tornando-os mais coloridos e apetitosos. Os 
dados sobre o consumo de peixes e/ou frutos do mar 
relatados principalmente no almoço e jantar confirmam a 
validade de construto do questionário QUADA-3, já que era de 
se esperar que esses alimentos fossem mais consumidos 
nessas refeições. 
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Em paralelo ao baixo consumo de peixes e/ou frutos 
do mar, observou-se elevada prevalência de consumo de 
carne bovina e/ou frango (74,5%), no presente estudo. 
Martínez et al. (1996)27 avaliaram o consumo de alimentos de 
origem animal, exceto o leite, em escolares (seis a 14 anos) 
de Madrid. Os resultados foram similares quanto ao elevado 
consumo dessas carnes. Enquanto o consumo médio de 
peixes (77,1 g/dia) contribuiu com somente 3% do valor 
energético total, 11% da ingestão média de proteínas e 1% da 
ingestão média de gorduras saturadas da dieta, o consumo 
médio de carnes (146,7 g/dia) contribuiu com 19% do valor 
energético total, 34% da ingestão média de proteínas e 40% 
da ingestão média de gorduras saturadas. Estes resultados 
reforçam a premissa de que a utilização de peixes e frutos do 
mar na alimentação, substituindo regularmente as carnes, 
proporciona benefícios a saúde principalmente pela baixa 
ingestão de gorduras saturadas10,16. Neste sentido, um dos 
aspectos positivos encontrados nesta investigação foi o de 
que haveria uma chance duas vezes maior de não consumir 
carnes bovina ou de frango no dia em que o consumo de 
peixes e frutos do mar foi relatado.  
As razões de chance ajustadas na análise de 
regressão logística multivariável mostraram que, com exceção 
da localização geográfica da escola, todas as variáveis 
estudadas associaram-se ao consumo de peixes e frutos do 
mar. O consumo e os hábitos alimentares das famílias são 
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influenciados por questões culturais, avanços tecnológicos na 
produção de alimentos, processo de industrialização e 
propagandas veiculadas pelos meios de comunicação18.  
As associações do desfecho com as seguintes 
variáveis explicativas: escolares que estudam na rede privada 
de ensino, ter mãe com escolaridade superior a oito anos e 
possuir renda mensal familiar inferior a R$ 2.000,00 podem ter 
possíveis explicações devido ao fato do nível socioeconômico 
das famílias brasileiras influenciar os gastos domiciliares com 
a compra de alimentos como hortaliças, frutas e alimentos 
proteicos de origem animal11,30. Elevado grau de escolaridade 
e a situação econômica das famílias também foram variáveis 
significativamente associadas ao consumo de peixes e frutos 
do mar no estudo de Kim et al. (2010)28, realizado com 
adolescentes suecos. A associação entre o consumo de 
peixes e a renda mensal familiar inferior a R$ 2.000,00 
justifica-se pelo fato de a cidade estar entre as capitais 
contempladas com a campanha “Semana do Peixe”, realizada 
pelo Ministério da Saúde. Esta campanha tem o intuito de 
estimular o consumo de peixes e frutos do mar entre a 
população com a mensagem: “Inclua pescados na sua 
alimentação. É gostoso e faz bem para a saúde”. Durante a 
semana do evento os principais mercados da cidade 
disponibilizam peixes e frutos do mar com preços reduzidos e 
oferecem cursos de capacitação sobre como manusear, 
conservar e preparar adequadamente esses alimentos. É 
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possível que essa ação tenha favorecido o acesso das 
pessoas com menor renda familiar a estes alimentos 
possibilitando o consumo, já que os cortes de peixes 
considerados de melhor qualidade têm o preço mais elevado 
que a carne bovina e o frango. 
Num estudo qualitativo conduzido com mães 
australianas para explorar os fatores que influenciavam o 
consumo de peixes e frutos do mar em crianças de quatro a 
seis anos de idade29 foi relatado que o consumo desses 
alimentos era influenciado pela disponibilidade, acessibilidade, 
o custo e o nível de conhecimento para preparar refeições a 
fim de atender as preferências de todos os membros da 
família. Além disso, a influência de outras pessoas da família, 
principalmente do sexo masculino, teve impacto sobre a 
decisão de preparar as refeições com peixes e frutos do mar. 
A pesquisa sobre os determinantes individuais do 
comportamento de consumo de peixes na Bélgica apontou 
que a presença de crianças na família foi uma das principais 
causas do baixo consumo, além da falta de hábito e o alto 
custo31. 
O consumo de peixes e/ou frutos do mar também foi 
associado à faixa etária dos escolares: maior frequência de 
escolares de sete a 10 anos relatou o consumo de peixes e/ou 
frutos do mar em comparação aos de 11 a 14 anos. Esta 
variável não é concordante com o estudo espanhol, realizado 
em 1996 com escolares de seis a 14 anos, onde o consumo 
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de peixes e frutos do mar foi maior com o aumento da idade27. 
O relato de consumo de carnes e peixes também tendeu a 
aumentar com a idade em escolares australianos26.  
O ambiente escolar é fundamental para a 
determinação dos hábitos alimentares, uma vez que os 
escolares permanecem no local durante um ou dois períodos 
do dia. Portanto incentivar o consumo de peixes e frutos do 
mar na alimentação escolar com preparações saborosas 
torna-se fundamental.  
Entre as limitações deste estudo destaca-se que todas 
as informações obtidas foram auto-relatadas e baseadas na 
memória dos participantes, permitindo vieses por 
esquecimentos. Ressalta-se que a validação do QUADA-3 
não abrangeu todas as faixas etárias da população estudada, 
somente escolares de seis a 11 anos de idade. Além disso, o 
instrumento não foi delineado para estimar a dieta habitual, a 
ingestão de nutriente e tamanho das porções, uma vez que 
escolares nesta faixa etária não forneceriam informações 
acuradas. Considera-se que crianças a partir de 12 ou 13 
anos de idade possam responder sozinhas a entrevistas com 
precisão32. 
Entre os aspectos positivos, destaca-se a sua 
contribuição para identificar fatores sociodemográficos 
associados ao consumo de peixes entre escolares que 
fornece informações para intervenções em políticas públicas. 
É importante ressaltar que este estudo destaca-se por utilizar 
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uma amostra probabilística dos escolares de Florianópolis e 
um questionário estruturado e validado para avaliar o 
consumo alimentar de crianças em idade escolar. Espera-se, 
assim que o exposto neste artigo possa colaborar com a 
continuidade de novos estudos sobre o assunto.  
Merecem destaque futuras pesquisas entre os 
escolares envolvendo os Programas Nacionais da 
Alimentação Escolar, pesquisas qualitativas sobre as opiniões 
das preparações com peixes e frutos do mar oferecidas nas 
escolas, gosto e preferências de forma de preparo entre os 
escolares e o consumo desses alimentos entre os familiares. 
 
CONCLUSÃO 
Os resultados deste estudo indicaram que a 
prevalência do consumo de peixes e/ou frutos do mar em 
escolares é baixa. Intervenções visando aumentar este 
consumo devem levar em consideração os seguintes fatores 
associados ao menor consumo: ser do sexo feminino, ter 11 a 
14 anos de idade, estudar na rede de ensino pública, ter mãe 
com escolaridade inferior a oito anos, ter renda mensal 
familiar superior a R$ 2.000,00, consumir peixes e/ou frutos 
do mar num dia de semana e consumir carne bovina e/ou 
frango no mesmo dia do consumo de peixes e/ou frutos do 
mar.  
Sugere-se intervenções em políticas públicas com o 
intuito de reforçar a importância da alimentação escolar e 
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realizar campanhas publicitárias de incentivo à adoção de 
práticas e hábitos alimentares saudáveis nas escolas. Além 
disso, promover atividades para fiscalizar, orientar e apoiar os 
municípios que já tenham programas em andamento. 
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CAPÍTULO 5 – ARTIGO ORIGINAL 2 
 
BARREIRAS PARA A UTILIZAÇÃO DE PEIXES E FRUTOS 
DO MAR: OPINIÕES DE COZINHEIRAS DO PROGRAMA 
MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DE 
FLORIANÓPOLIS 
 
BARRIERS TO THE USE OF FISH AND SEA FOODS: 
OPINIONS FROM MUNICIPAL SCHOOL FEEDING 
PROGRAM`S COOK 
 
TÍTULO CURTO: Barreiras para a utilização de peixes 
SHORT TITLE: Barriers to the use of fish 
 
 
RESUMO 
 
Objetivo 
Investigar as opiniões sobre a aceitação dos peixes e frutos 
do mar entre os escolares, na visão das cozinheiras da rede 
municipal de ensino fundamental, definindo as barreiras para 
a sua utilização no Programa Municipal de Alimentação 
Escolar de Florianópolis. 
Métodos 
Estudo qualitativo com 68 cozinheiras de 30 escolas 
municipais de Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. Os dados 
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foram coletados por meio de um questionário com nove 
perguntas, cinco questões relativas ao consumo de peixes e 
frutos do mar pelas cozinheiras e quatro referentes às 
preparações a base destes produtos oferecidas na 
alimentação escolar e as barreiras percebidas para o 
consumo entre os escolares.  
Resultados 
As principais barreiras citadas foram: os escolares não 
gostam do sabor do peixe, dos tipos de preparações, do tipo 
de peixe e frutos do mar utilizados nas escolas, não têm o 
hábito de consumo e a falta de incentivo dos professores. As 
opiniões para a melhor aceitação de peixes e frutos do mar 
pelos escolares foram: mudar o tipo de peixe e frutos do mar 
servidos na alimentação escolar, conhecer os hábitos 
alimentares dos escolares em relação a peixes e frutos do 
mar, efetuar preparações mais elaboradas e contar com o 
incentivo dos professores.  
Conclusão 
Conclui-se que há necessidade de maior atenção para as 
barreiras encontradas, principalmente no aprimoramento do 
sabor das preparações com peixes e frutos do mar. Os dados 
levantados fornecem subsídios para programas de 
intervenção e novos estudos dirigidos ao levantamento de 
outras barreiras para a utilização de peixes e frutos do mar na 
alimentação escolar. 
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Termos de indexação: Peixes. Frutos do mar. Alimentação 
escolar. Cozinheiras. 
 
 
ABSTRACT 
 
Objective 
Investigate opinions on the acceptance of fish and seafood 
among students, taking into account the opinions of cooks 
working at the county teaching net, defining the barriers for 
their utilization in the Florianopolis County School Feeding 
Program. 
Methods 
Qualitative study with 68 cooks from 30 schools of the 
Florianopolis county, Santa Catarina State, Brazil. Data were 
collected through a questionnaire with nine questions: five 
questions relating to fish and seafood consumption by the 
cooks, and four regarding the preparation of dishes based on 
these products in the school feeding program; studies on the 
barriers perceived for the consumption of these kinds of food 
were also studied. 
Results 
The main barriers cited were: students do not like the fish 
flavor, the way the food is prepared, the fish species and the 
seafood used to prepare the dishes, and not having the habit 
of eating fish. The following opinions were pointed out by the 
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students: change the fish species and the seafood used, better 
knowledge on their food consumption habits, preparation of 
more elaborated dishes and the stimulus of the teachers. 
Conclusion 
It is concluded that there is the need of paying more attention 
to the barriers found, mainly regarding the flavor of the dishes 
prepared with fish and seafood. The data obtained give 
important subsidies for intervention programs and new studies 
directed to survey other barriers for the utilization of fish and 
seafood in school feeding programs. 
 
Indexing terms: Fish. Seafood. School Feeding. Cooks. 
 
 
INTRODUÇÃO 
  O consumo regular de peixes e frutos do mar, ou 
pescados, como parte de uma alimentação saudável é 
recomendado como uma opção com alto potencial de impacto 
sobre a saúde a curto e a longo prazo¹,². Estudos mostraram 
que esta recomendação pode desempenhar um importante 
papel na prevenção de doenças crônicas em processos tais 
como a aterosclerose, podendo estar associada à prevenção 
de doenças cardiovasculares³ e ao bom desempenho 
cognitivo em adolescentes4. Além disso, relaciona-se à 
prevenção de alguns tipos de cânceres 2,5 e podem ser 
benéficos no tratamento da depressão e transtorno bipolar em 
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crianças e adolescentes6. Uma vez que o consumo regular de 
peixes e frutos do mar está relacionado a esses benefícios, 
um aumento da ingestão desses alimentos estaria associado 
a uma alimentação saudável7.  
  A alimentação saudável é um importante fator para o 
desenvolvimento da criança², pois bons hábitos alimentares 
durante a infância influenciarão as preferências e práticas 
alimentares futuras8. A maioria das crianças em idade pré-
escolar, escolar e adolescentes que frequentam o ensino da 
rede pública realizam pelo menos uma refeição na escola, 
portanto a alimentação escolar representa uma parte 
considerável na sua dieta9.  
  Políticas públicas que favoreçam a alimentação escolar 
saudável merecem destaque no Brasil. Para incentivar a 
inclusão de peixes e frutos do mar nas escolas brasileiras, os 
integrantes dos conselhos municipais e cozinheiras da 
alimentação escolar, pescadores e piscicultores receberam 
orientações sobre as normas estabelecidas pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A meta do Governo 
Federal é implantar o programa de incentivo ao consumo 
desses alimentos em todos os estados da Federação, em 
parceria com os governos estaduais e municipais10. 
Atualmente, em Florianópolis o cação, a sardinha ou o 
marisco são oferecidos na alimentação escolar pelo menos 
uma vez na semana. 
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  Devido à importância do consumo de peixes e frutos 
do mar na alimentação escolar e como parte de uma 
alimentação saudável, a compreensão dos fatores que 
possam intervir na utilização destes produtos nesse ambiente, 
passa a ser uma questão de importante investigação. Esta 
pesquisa visou atender a uma demanda dos nutricionistas do 
Departamento de Alimentação Escolar de Florianópolis e tem 
como parceria os nutricionistas e técnicos da Prefeitura 
Municipal de Educação. A relevância deste estudo destaca-se 
por não se conhecer dados brasileiros publicados sobre o 
tema proposto. 
  A escolha das cozinheiras como sujeitos deste estudo 
justifica-se pelo fato que desempenham um importante papel 
na escolha das preparações realizadas nos cardápios da 
alimentação escolar, pois convivem diariamente com os 
escolares e conhecem seus hábitos alimentares. Além disso, 
muitas vezes desenvolvem relações de afeto pelos escolares 
e desempenham um papel de cuidadoras¹¹. 
  O presente estudo teve como objetivo investigar as 
opiniões sobre a aceitação de peixes e frutos do mar entre os 
escolares, na visão das cozinheiras da rede municipal de 
ensino fundamental, definindo as barreiras para a sua 
utilização no Programa Municipal de Alimentação Escolar de 
Florianópolis.  
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MÉTODOS 
 Trata-se de um estudo qualitativo sobre o 
levantamento de barreiras para a utilização de peixes e frutos 
do mar no Programa Municipal de Alimentação Escolar de 
Florianópolis, Santa Catarina. 
Foram convidadas para participar da pesquisa, todas 
as cozinheiras das escolas básicas (escolares de 10 a 14 
anos) e desdobradas (escolares de seis a 10 anos) da rede 
municipal de ensino fundamental de Florianópolis, perfazendo 
um total de 36 escolas e 126 cozinheiras, todas do sexo 
feminino. Participaram deste estudo 68 cozinheiras (taxa de 
resposta 54%), atuantes em 30 escolas da rede municipal de 
ensino fundamental de Florianópolis, tendo uma ou mais 
respondentes de cada escola.  
Elaborou-se um questionário com nove perguntas, das 
quais, oito questões fechadas (com espaços para 
justificativas) e uma aberta. Estruturou-se as cinco primeiras 
perguntas com questões relativas ao consumo de peixes e 
frutos do mar pelas cozinheiras, e quatro questões referentes 
às preparações a base destes produtos oferecidas na 
alimentação escolar. As respondentes foram orientadas sobre 
as questões fechadas que, quando necessário, poderiam 
assinalar mais de uma opção. 
As questões relacionadas ás cozinheiras sobre o 
consumo de peixes e frutos do mar foram: (1) “Você possui o 
hábito de consumir peixes e frutos do mar?” (opções de 
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resposta: sim, não, raramente); (2) “Quais os tipos de peixe e 
frutos do mar que você mais consome?” (opções de respostas 
para peixes: anchova, atum, cação, corvina, pescada, 
sardinha, tainha e/ou outro; opção de respostas para frutos do 
mar: berbigão, camarão, mexilhão, lula, ostra, polvo, siri e/ou 
outro); (3) “Na maioria das vezes que você consome peixes e 
frutos do mar, qual o modo de preparo?” (opções de 
respostas: frito, assado, grelhado, cozido); (4)  “Onde você 
costuma consumir peixes e frutos do mar?” (opções de 
resposta: restaurante e/ou casa - quem geralmente prepara 
este alimento); (5) “Quantas vezes por mês você come peixes 
e frutos do mar?” (opções de respostas: nenhuma, 1 vez, 2 
vezes, 3 vezes, 4 vezes, 5 ou mais vezes). As questões 
relativas às preparações com peixes e frutos do mar 
oferecidas na alimentação escolar foram: (6) “No último mês, 
você preparou algum tipo de peixe e/ou frutos do mar na 
escola?” (opções de respostas: sim ou não); (7) “Qual foi a 
maneira de preparo deste alimento na escola em que você 
trabalha?” (opções de resposta: frito, assado, grelhado, 
cozido); (8) “Quando você realizou preparações com peixes 
e/ou frutos do mar na escola em que trabalha, os alunos 
gostaram?” (sim ou não, motivo); (9) “Qual a sua opinião para 
a melhor aceitação dos alunos nas preparações com peixes e 
frutos do mar?” 
As perguntas incluídas no questionário basearam-se 
em revisão da literatura12-19 e o instrumento foi previamente 
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apresentado a nutricionistas do setor de alimentação escolar 
da Prefeitura Municipal de Florianópolis para avaliação quanto 
ao conteúdo e objetividade das questões. Com base nas 
modificações propostas por estes profissionais, reformulou-se 
o questionário e posteriormente testado com estudantes de 
Graduação em Nutrição e do Programa de Pós-Graduação 
em Nutrição da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) e com trabalhadoras domésticas para avaliação da 
clareza das questões.  
No mês de julho de 2011, realizou-se a coleta de 
dados durante a “Semana de Formação Continuada e 
Permanente” coordenada pelo Departamento de Alimentação 
Escolar de Florianópolis (DEPAE), destinada às cozinheiras 
que atuam no Programa de Alimentação Escolar da Rede 
Municipal de Ensino de Florianópolis. Um pesquisador 
conduziu a aplicação do questionário, a todas as cozinheiras 
presentes no evento, com apresentação em multimídia. . 
Primeiramente, leu-se e apresentou-se o termo de 
consentimento livre e esclarecido, o qual foi assinado por 
todas as cozinheiras participantes do evento. Posteriormente, 
foi realizada a explicação do questionário, procedendo-se 
previamente a leitura de cada pergunta. Ao final de cada 
pergunta ofereceu-se um tempo que permitisse a 
interpretação e a resposta das participantes. A duração da 
aplicação do questionário foi aproximadamente de 20 minutos. 
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Os dados foram processados e analisados em planilha 
no programa Microsoft® Excel-2010. Depois de conferidos e 
revisados digitou-se todos os questionários. Para as questões 
fechadas foi utilizada a frequência relativa das respostas 
assinaladas e para a questão aberta, a categorização das 
respostas agrupando-se os conteúdos semelhantes 
relacionados a cada barreira identificada20. 
O projeto submetido ao Comitê de Ética em Pesquisas 
com Seres Humanos da Universidade Federal de Santa 
Catarina (protocolo 429/2009) está de acordo com as normas 
estabelecidas pela Resolução 196/96 do Conselho Nacional 
de Saúde.  
 
RESULTADOS  
 
Consumo de peixes e frutos do mar pelas cozinheiras 
 Das cozinheiras investigadas, 91,0% relataram ter o 
hábito de consumir peixes e 79,4% frutos do mar. A maioria 
consome pelo menos dois tipos de peixes (88,2%) e dois tipos 
de frutos do mar (75%). 
Na tabela 1, descreveu-se os resultados sobre o local 
de maior consumo de peixes e frutos do mar, quem realiza as 
preparações em casa e a frequência mensal de consumo 
pelas cozinheiras. 
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Tabela 1. Características do hábito de consumo de peixes e frutos 
do mar das cozinheiras do Programa Municipal de Alimentação 
Escolar (n=68). Florianópolis (SC), 2011.  
Variável Peixes Frutos do mar 
 n=68 % n=68 % 
Local de consumo     
  Casa 66 97,0 61 89,7 
  Restaurante 0 0,0 3 4,4 
  Casa e restaurante 2 3,0 4 5,9 
Realização das preparações em casa     
  Própria cozinheira 53 78,0 54 79,4 
  Familiares 5 7,3 8 11,8 
  Própria e familiares 10 14,7 6 8,8 
Frequência mensal de consumo     
  nenhuma  2 3,0 7 10,3 
  1 a 2  25 36,8 41 60,2 
  3 a 4  30 44,0 18 26,5 
  5 ou mais  11 16,2 2 3,0 
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 Entre os tipos de preparações com peixes, a maior 
taxa de resposta com destaque para as preparações fritas 
(47%) intercaladas com outras (assada, cozida ou grelhada) e 
a preparação menos citada foi a cozida (1,5% das respostas). 
Poucas cozinheiras referiram somente uma forma de preparo 
de peixes, 13,2% citaram as preparações fritas, 10,2% as 
assadas e 1,5% as grelhadas. Entre os tipos de preparações 
com frutos do mar, 35,2% relataram somente as preparações 
cozidas e 29,4% as fritas intercaladas com outras formas de 
preparo. As preparações grelhadas foram às menos citadas 
(1,5%). Um menor número de profissionais realizaram 
somente uma forma de preparo de frutos do mar, 10,2% os 
apresentam fritos e 8,8% assados.  
 
Preparações realizadas com peixes e frutos do mar na 
alimentação escolar 
 Com o referencial focado no mês anterior à aplicação 
dos questionários, resultou em: todas as cozinheiras 
realizaram receitas com peixes. Em contrapartida, 22% não 
realizaram preparações com frutos do mar. 
 Na alimentação escolar, as preparações de peixes 
assados e cozidos foram as mais citadas, e quanto aos frutos 
do mar, foram as preparações fritas, assadas e cozidas. 
Em relação aos escolares aceitarem preparações à 
base de peixes, 26,4% das cozinheiras afirmaram que os 
escolares não apresentam boa aceitação. As principais 
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barreiras para a utilização de peixes na alimentação escolar 
agrupam-se em quatro categorias (Tabela 2): (1) os escolares 
não gostam do sabor, (2) os escolares não gostam do tipo, (3) 
os escolares não têm o hábito de consumo, (4) professores 
não incentivam o consumo. 
Relativo a preparações a base de frutos do mar, 36,7% 
das cozinheiras afirmaram que as preparações não têm boa 
aceitação dos escolares. As principais barreiras para a 
utilização de frutos do mar na alimentação escolar agrupam-
se em três categorias (Tabela 2): (1) os escolares não gostam 
do tipo, (2) os escolares não gostam da forma de preparo e 
(3) os escolares não têm o hábito de consumo. 
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As opiniões sobre a melhor aceitação dos peixes e frutos do 
mar pelos escolares na alimentação escolar, referidas 
considerando as barreiras citadas, foram identificadas em 
quatro categorias:  
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 (1) Mudar o tipo de peixe e fruto do mar 
 As cozinheiras referiram que os alunos não aceitavam 
os tipos de pescados oferecidos na alimentação escolar 
(cação, sardinha enlatada e mexilhão). Para melhor aceitação 
dos alunos, as cozinheiras sugeriram a aquisição de peixe 
espada ou outro tipo na forma de filé. Outra proposta foi a 
troca da marca da sardinha enlatada, pois a principal 
reclamação dos escolares, segundo as cozinheiras, foi o 
sabor amargo deste produto. 
 
(2) Conhecer os hábitos alimentares dos escolares em 
relação a peixes e frutos do mar  
 Segundo as cozinheiras, os escolares não aceitavam 
bem os tipos de pescados oferecidos por não serem os 
mesmos tipos que se habituaram a consumir em suas casas. 
Além disso, não se acostumavam aos tipos de preparações 
oferecidas nas escolas. As cozinheiras ressaltaram a 
importância de se conhecer os hábitos alimentares dos 
escolares para aumentar a aceitação por este produto. 
 Outras apontaram como motivo para a não aceitação a 
forma de preparo à base de peixes e frutos do mar. Também 
citaram o fato dos escolares que estudavam no turno da tarde 
já terem almoçado em casa e por isso não consumiam as 
preparações quentes oferecidas na alimentação escolar. 
Segundo as cozinheiras, os escolares do turno matutino 
geralmente preferem os alimentos oferecidos nos lanches. 
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(3) Efetuar preparações mais elaboradas 
 Na opinião da maioria das cozinheiras, a forma de 
preparo dos frutos do mar consiste na principal barreira para a 
utilização destes produtos na alimentação escolar. Ainda 
ponderaram que os escolares não aceitam preparações pouco 
elaboradas ou sem atrativos. A principal sugestão apontada 
para aprimorar a elaboração destas preparações foi a adição 
de temperos variados como cebola, alho, cebolinha, orégano, 
tempero verde, alfavaca e salsinha. 
As respondentes listaram as preparações testadas e 
mais apreciadas pelos escolares: tortas e bolinhos assados, 
peixe assado, mexilhão gratinado, mexilhão ao bafo, mexilhão 
com molho e temperos, risoto de mexilhão, pirão de cação, 
cação com batatas, cação empanado no forno e peixe 
desfiado no feijão. 
 
(4) Incentivo dos professores 
 As cozinheiras mencionaram que o fato de muitas 
vezes os professores rejeitarem os pescados ou os tipos das 
preparações realizadas na escola, contribuíram para o 
aumento de rejeição. Em alguns casos, os professores tinham 
o descuido de comentar a desaprovação quanto ao cheiro e o 
sabor desses alimentos. Esta atitude acabava influenciando 
na decisão de consumo dos escolares, pois antes mesmo de 
provarem o alimento, já afirmavam que não gostavam. 
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DISCUSSÃO 
 Neste estudo, apresentou-se as principais barreiras 
para a utilização de peixes e frutos do mar no Programa 
Municipal de Alimentação Escolar de Florianópolis, Santa 
Catarina, segundo a opinião das cozinheiras. 
 O ambiente escolar é fundamental para a 
determinação dos hábitos alimentares, uma vez que os 
escolares permanecem no local um ou dois períodos do dia. 
Neste espaço, os escolares convivem com educadores e com 
seus pares que os auxiliarão na formação de seus valores e 
estilo de vida, entre eles a alimentação21.  
Os resultados mostraram que os peixes e frutos do 
mar faziam parte da alimentação destas profissionais e que a 
maioria realizava as preparações com esses alimentos em 
suas casas. Os dados tornam-se particularmente relevantes, 
pois sugerem que a maior parte das cozinheiras apreciam e 
detêm o conhecimento básico de como realizar preparações 
com os pescados.  
 As barreiras identificadas pelas cozinheiras para a 
utilização de peixes e frutos do mar na alimentação escolar 
sugerem que há diversos fatores interligados que influenciam 
o consumo desses alimentos entre os escolares.  
 O primeiro conjunto de barreiras manifesta-se em nível 
pessoal e inclui os gostos dos escolares. A barreira é 
concordante com o resultado encontrado no estudo de 
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Stevenson et al.16 realizado com adolescentes irlandeses  
identificando que os gostos e as emoções podem ser 
barreiras para as escolhas alimentares. As categorias de 
resposta “não gostam do tipo de pescado”, “não gostam do 
sabor do peixe” e “não gostam dos tipos de preparações com 
frutos do mar” relacionam-se principalmente ao sabor dos 
pescados. Em um estudo realizado com adolescentes 
brasileiros Toral et al.13 identificou que o sabor dos alimentos 
era uma das principais barreiras para a aceitação da 
alimentação saudável nas escolas.  
 Na presente investigação, aponta-se como sugestões 
para que os escolares aceitem melhor os pescados “mudar o 
tipo de peixe e fruto do mar” e “fazer preparações mais 
elaboradas”. Estes dados merecem destaque, pois muitas 
vezes as aversões alimentares são causadas quando o 
consumo é seguido de desconfortos17. Deve-se dar maior 
atenção ao sabor dos alimentos sendo um dos principais 
fatores que influenciam o consumo da maioria dos alimentos, 
incluindo os pescados7. Reforça-se que a palatabilidade e 
avaliação hedônica das propriedades sensoriais de um 
alimento consideram um essencial e determinante fator na 
seleção22 e ingestão de alimentos23. 
 As atitudes negativas em relação às preparações e ao 
sabor dos pescados causam algumas resistências ao 
consumo desses alimentos, cuja redução se faz através do 
desenvolvimento de melhores produtos que atendam aos 
121 
 
gostos e preferências deste grupo etário18. Como sugestão 
para a melhor aceitação dos pescados, Trondsen et al.19  
refere que esses alimentos apresentem preparações mais 
variadas e que haja substituição por alimentos populares para 
os escolares como hambúrgueres de peixe e bolinhos de 
peixe. O estudo de McManus et al.¹8, realizado com mães de 
crianças com idades entre quatro e seis anos em uma cidade 
da Austrália com o objetivou investigar os fatores que 
influenciam o consumo de peixes e frutos do mar. A pesquisa 
também sugere que os pescados sejam incrementados com 
molhos, tornando-os mais coloridos, apetitosos e podendo 
imitar a cozinha caseira tradicional.  
 As três categorias classificadas no primeiro grupo de 
barreiras podem, entretanto, não serem fatores insuperáveis 
para o consumo de peixes e frutos do mar. Isto indica o teor 
de maior atenção para as preparações e aos tipos de 
pescados que atraiam os gostos desta população, adotando 
as preparações sugeridas pelas cozinheiras, já testadas e 
aprovadas pelos escolares como, por exemplo, tortas e 
bolinhos assados, peixe assado, mexilhão gratinado e 
pescados com mais variedades de temperos. Além disso, 
sugere-se a realização de treinamentos com as cozinheiras, 
com o foco em peixes e frutos do mar, para qualificá-las 
quanto às melhores técnicas de preparo e à importância do 
consumo.  
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 Outro conjunto de barreiras incluiu o fato de os 
escolares não apresentarem o hábito de consumo de peixes e 
frutos do mar. Alguns estudos relataram que, muitas vezes, a 
presença de crianças nas famílias pode conduzir a 
resistências ao consumo de pescados7,24. Segundo o estudo 
de Verbeke & Vackier7, que investigou os determinantes 
individuais de comportamento de consumo de peixes na 
Bélgica, as famílias que afirmaram não gostar de frutos do 
mar, foram principalmente aquelas com a presença de filhos 
em idade superior a oito anos. O estudo de Trondsen et al.19, 
que investigou as barreiras percebidas para consumo de 
peixes entre mulheres norueguesas, ainda reforça que a 
presença de crianças menores de sete anos foi um aspecto 
percebido para a falta de peixe fresco nas refeições familiares. 
 O hábito de escolares não consumirem alimentos 
considerados saudáveis, como os pescados, merece 
exploração atenciosa, já que bons hábitos alimentares durante 
a infância podem influenciar as preferências e as práticas 
alimentares futuras8. O estudo de McManus et al.18 também 
mostrou que quando as crianças eram resistentes ao 
consumo de pescados na primeira vez de consumo e 
mencionaram não gostar do alimento, seus pais não 
apresentaram novamente a preparação para os seus filhos. O 
receio dos pais em oferecer esses alimentos por 
apresentarem riscos aos seus filhos, como alergias e 
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espinhas, pode ser um fator para a falta de incentivo ao 
consumo. 
Para a superação desta barreira é necessário 
estratégias para que os escolares adotem práticas 
alimentares adequadas, enfatizando, por exemplo, as opções 
de alimentos saudáveis e palatáveis em receitas que podem 
ter o preparo rápido¹³. Para McManus et al.18, as opiniões dos 
pais e as experiências na infância têm uma grande influência 
sobre os alimentos que consumimos e preparamos. Para isso, 
torna-se fundamental a realização de atividades conjuntas 
com os pais e escolares com o intuito de conhecer as opiniões 
e os hábitos de consumo de peixes e frutos do mar, além de 
destacar os benefícios do consumo desses alimentos. 
O terceiro conjunto de barreiras diz respeito ao 
incentivo dos professores para o consumo de peixes e frutos 
do mar. Esta barreira é concordante com as conclusões de 
outros estudos12,14 que mostraram que a falta de apoio dos 
professores torna-se um obstáculo para a implementação da 
alimentação saudável entre os jovens. Segundo Davanço et 
al.25 os professores atuam como modelo de comportamento e 
de incentivo à aquisição de hábitos alimentares saudáveis, por 
meio de opiniões e experiências.  
Como limitação do estudo, destaca-se que este não 
reflete integralmente as barreiras para se utilizar pescados na 
alimentação escolar, pois utilizou como sujeitos somente as 
cozinheiras. Portanto, torna-se fundamental a realização de 
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outros estudos que avaliem a percepção dos escolares, 
familiares, nutricionistas e demais responsáveis pelo setor de 
alimentação escolar.  
 
 
CONCLUSÃO 
 Este estudo apontou dados sobre as implicações para 
melhorar a utilização dos pescados na alimentação escolar, 
identificadas pelas cozinheiras da rede municipal de ensino 
fundamental de Florianópolis. Para os sujeitos deste estudo, 
os escolares não gostam do sabor e do tipo de peixe, 
inclusive das preparações com frutos do mar e os pescados 
não fazem parte dos seus hábitos alimentares. Mudar o tipo 
de peixe e frutos do mar, conhecer os hábitos alimentares dos 
escolares em relação a estes alimentos, fazer preparações 
mais elaboradas e contar com o incentivo dos professores 
foram as implicações descritas para a solução das barreiras 
identificadas.  
 Considera-se oportuno enfatizar que maior atenção 
deve ser dada aos gostos das preparações com peixes e 
frutos do mar, pois é um dos principais fatores para o 
consumo da maioria dos alimentos. As conclusões deste 
estudo qualitativo fornecem subsídios para novas pesquisas 
em torno das questões levantadas. Como o estudo não reflete 
integralmente as barreiras para a utilização dos pescados na 
alimentação escolar torna-se fundamental, portanto, a 
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realização de outras pesquisas que avaliem as percepções de 
todos os envolvidos com a alimentação escolar. 
 Após o término da investigação, todos os resultados 
encontrados foram apresentados para as nutricionistas 
responsáveis pela alimentação escolar da Prefeitura Municipal 
de Florianópolis. Posteriormente tivemos a oportunidade de 
realizar uma observação de preparações realizadas com 
peixes em duas escolas públicas. Neste momento foi possível 
identificar as contribuições que este estudo proporcionou para 
a alimentação escolar, pois após a apresentação dos dados, 
os peixes oferecidos para os escolares foram substituídos. O 
cação que era oferecido em posta e que, segundo as 
cozinheiras, liberavam odores fortes na hora do preparo, foi 
substituído pelo cação na forma de filé, resolvendo o 
problema. E a sardinha enlatada que tinha como principal 
reclamação dos escolares, conforme as cozinheiras relataram, 
o sabor amargo, foi substituído pelo bolinho de peixe assado.  
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CAPÍTULO 6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
 A partir deste estudo foi possível descrever o consumo de 
peixes e frutos do mar e analisar as associações entre o consumo em 
escolares de sete a quatorze anos com as variáveis sociodemográficas 
sexo, faixa etária, rede de ensino, região de localização da escola, dia de 
consumo de peixes e frutos do mar, consumo de carne bovina e/ou 
frango, escolaridade da mãe e renda mensal familiar.  
 O estudo também identificou as opiniões das cozinheiras da 
rede municipal de ensino fundamental sobre a aceitação dos peixes e 
frutos do mar entre os escolares, permitindo definir as barreiras para a 
utilização no Programa Municipal de Alimentação Escolar de 
Florianópolis. 
 O primeiro artigo original apontou que a baixa prevalência 
(12,6%) de consumo de peixes e frutos do mar entre os escolares de 
Florianópolis (11% meninas, 13,7% meninos). Permaneceram entre os 
fatores associados ao consumo de peixes e/ou frutos do mar dos 
escolares estudados ser do sexo masculino, ter faixa etária entre sete a 
10 anos, estudar na rede de ensino privada, ter mãe com escolaridade 
superior a oito anos, ter renda mensal familiar inferior a R$ 2.000,00, 
consumir peixes e/ou frutos do mar num dia de final de semana e não 
consumir carne bovina e/ou frango no mesmo dia do consumo de peixes 
e/ou frutos do mar. 
 Os resultados encontrados no segundo artigo original 
identificaram como barreiras para a aceitação de peixes e frutos do mar 
na alimentação escolar: os escolares não gostam do sabor do peixe, dos 
tipos de preparações e do tipo de peixe e frutos do mar utilizados nas 
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escolas, não têm o hábito de consumo e a falta de incentivo dos 
professores. As opiniões das cozinheiras para a melhor aceitação desses 
alimentos entre os escolares foram: mudar o tipo de peixe e frutos do 
mar, conhecer os hábitos alimentares dos escolares em relação a esses 
alimentos, efetuar preparações mais elaboradas e contar com o incentivo 
dos professores.  
 Ressalta-se a importância desta investigação na identificação de 
fatores sociodemográficos associados ao consumo de peixes entre os 
escolares que fornece informações para intervenções em políticas 
públicas. Para a superação das barreiras identificadas é necessário maior 
atenção para as preparações e aos tipos de pescados que atraiam os 
gostos desta população, adotando as preparações sugeridas pelas 
cozinheiras, já testadas e aprovadas pelos escolares. Ainda, destaca-se a 
contribuição que esta investigação proporcionou para a alimentação 
escolar do município de Florianópolis, com a substituição de peixes 
melhores aceitos entre os escolares. 
 Sugere-se a realização de treinamentos com as cozinheiras, com 
o foco em peixes e frutos do mar, para qualificá-las quanto às melhores 
técnicas de preparo e à importância do consumo. A realização de 
atividades conjuntas com os pais e escolares com o intuito de conhecer 
as opiniões e os hábitos de consumo de peixes e frutos do mar, além de 
destacar os benefícios do consumo desses alimentos, também tornam-se 
fundamentais. 
 Espera-se, portanto, que os expostos nos artigos sirvam de base 
para a continuação e formulação de novos estudos sobre os temas 
propostos. Merecem destaque futuras pesquisas entre os escolares 
envolvendo os programas nacionais da alimentação escolar, pesquisas 
133 
 
qualitativas sobre as opiniões das preparações com peixes e frutos do 
mar oferecidas nas escolas, gosto e preferencias de forma de preparo 
entre os escolares e o consumo desses alimentos entre os familiares. 
 
 
6.1 CONTRIBUIÇÕES DO MESTRADO 
 
 A realização do mestrado possibilitou vivenciar os diversos 
aspectos da vida acadêmica os quais contribuíram para a finalização 
deste trabalho. Todas as experiências e as informações obtidas durante 
as etapas do mestrado foram importantes para o amadurecimento e 
aperfeiçoamento como pesquisadora. 
 Os trabalhos apresentados em congressos nacionais e 
internacionais permitiram atualizações e trocas de informações entre 
pesquisadores das diversas áreas da Nutrição. Além disso, o contato com 
professores e outros profissionais da área da saúde contribuíram para o 
aprimoramento dos meus conhecimentos. 
 Destaco como as principais experiências: o estágio de docência, 
que proporcionou valiosos ensinamentos; todas as disciplinas cursadas, 
comandadas por professores de grande competência; as atividades 
relacionadas às comissões do programa; e a participação da “Semana de 
Formação Continuada e Permanente” realizada pelo DEPAE, destinada 
às profissionais da alimentação escolar e que possibilitou realizar a 
coleta de dados dos questionários destinadas às cozinheiras. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO PARA AS COZINHEIRAS 
 
 
QUESTIONÁRIO SOBRE HÁBITOS ALIMENTARES 
 
Gostaríamos de obter algumas informações sobre peixes e frutos do 
mar. Estas informações servirão como subsidio para uma pesquisa em 
parceria com o Departamento de Nutrição – UFSC e Secretaria 
Municipal de Educação de Florianópolis.  
 
Data: ___/___/____  
Nome da Escola: ______________________________  
Nome: _______________________________________  
 
 
1. Você possui o hábito de consumir peixes e frutos do mar?  
 
- Peixes ( ) sim ( ) não ( ) raramente  
- Frutos do mar ( ) sim ( ) não ( ) raramente  
 
 
2. Qual o tipo de peixe e frutos do mar que você mais consome?  
 
- Peixe: ( ) anchova ( ) atum ( ) cação ( )corvina ( ) pescada ( ) sardinha 
( ) tainha ( ) outro______________ 
- Fruto do mar: ( ) berbigão ( ) camarão ( ) mexilhão ( ) lula ( ) ostra ( ) 
polvo ( ) siri ( ) outro_________________ 
 
 
 
3. Na maioria das vezes que você consome peixes e frutos do mar, qual 
o modo de preparo?  
 
- Peixes  
( ) frito ( ) assado ( ) grelhado ( ) cozido  
- Frutos do mar  
( ) frito ( ) assado ( ) grelhado ( ) cozido  
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4. Onde você costuma consumir peixes e frutos do mar?  
 
- Peixes  
( ) casa Quem geralmente prepara este alimento: 
__________________________  
( ) restaurante  
 
- Frutos do mar  
( ) casa Quem geralmente prepara este alimento: 
__________________________  
( ) restaurante 
 
 
5. Quantas vezes por mês você come peixes e frutos do mar?  
 
- Peixes   
( ) nenhuma ( ) 1 vez ( ) 2 vezes ( ) 3 vezes ( ) 4vezes  
( ) 5 ou mais vezes  
- Frutos do mar  
( ) nenhuma ( ) 1 vez ( ) 2 vezes ( ) 3 vezes ( ) 4vezes  
( ) 5 ou mais vezes  
 
 
 
6. No mês passado, você preparou algum tipo de peixe e/ou frutos do 
mar na escola em que trabalha?  
 
- Peixe ( ) sim ( ) não  
- Frutos do mar ( ) sim ( ) não  
 
 
7. Qual foi a maneira de preparo deste alimento na escola em que você 
trabalha?  
 
- Peixes  
( ) frito ( ) assado ( ) grelhado ( ) cozido ( )outro ______ 
- Frutos do mar  
( ) frito ( ) assado ( ) grelhado ( ) cozido ( )outro ______ 
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8. Quando você realizou preparações com peixes e/ou frutos do mar na 
escola em que trabalha, os alunos gostaram?  
 
- Peixe ( ) sim  
( ) não - motivo:__________________________________  
- Frutos do mar ( ) sim  
( ) não - motivo:__________________________________  
 
 
9. Qual a sua opinião para a melhor aceitação dos alunos nas 
preparações com peixes e frutos do mar?  
 
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________ 
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APÊNDICE B - COMUNICADO DE IMPRENSA/PRESS RELEASE 
 
Pesquisa feita em escolas revela baixo consumo de peixes e frutos do 
mar 
Dados obtidos são considerados baixos em relação as recomendações 
da Organização Mundial da Saúde 
 
Um estudo realizado pela Universidade Federal de Santa 
Catarina, em escolas de Florianópolis, indicou que apenas 12,6% das 
crianças em idade escolar consomem peixes e frutos do mar com certa 
regularidade em refeições feitas dentro deste ambiente. Como a média 
de consumo de peixes do brasileiro gira em torno de 9 kg por pessoa, o 
resultado é preocupante: segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), o ideal é que seu consumo seja feito com frequência mínima de 
uma a duas vezes por semana e em uma média de 12 kg por pessoa, pois 
a eles está associado o efeito protetor contra diversos tipos de doenças. 
Foram mais de 2800 escolares entrevistados em 17 escolas de 
Florianópolis (11 públicas e seis privadas). A maior proporção dos 
alunos relatou o consumo de peixes ou frutos do mar num dia de final de 
semana, e dentre aqueles que responderam o questionário sobre o seu 
consumo alimentar referente ao domingo, apenas 16,8% descreveu o 
consumo de peixes ou frutos do mar neste dia, o que daria à escola, 
papel fundamental na consolidação dos hábitos alimentares saudáveis. 
Em outra pesquisa, Adriana Silva entrevistou cozinheiras de 30 
escolas municipais para identificar os principais fatores que impedem 
que este consumo seja maior. “Elas citaram várias barreiras, mas deram 
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destaque ao gosto que os escolares consideram desagradável, ao preparo 
e aos tipos de frutos do mar e peixes usados nas merendas”, explica. 
As pesquisas foram tema da dissertação de mestrado da 
pesquisadora Adriana de Mello Silva, aluna do Programa de Pós 
Graduação em Nutrição. A mestranda teve como orientadora a 
professora Maria Alice Altenburg de Assis e contou com o auxílio de 
uma bolsa de estudos financiada pela CAPES Demanda Social durante 
todo o percurso do mestrado 
 
* Mais informações com a pesquisadora da UFSC, Adriana de Mello 
Silva, pelo e-mail amnutri@hotmail.com, ou pelo telefone (48) 8859-
3561. 
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ANEXO A – INSTRUMENTO QUADA-3
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ANEXO B – QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO PARA OS 
PAIS 
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ANEXO C – TERMOS DE CONSENTIMENTO LIVRO E 
ESCLARECIDO 
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ANEXO D - APROVAÇÃO DO PROJETO NO COMITÊ DE ÉTICA 
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